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MUNICÍPIO DE AMONTADA/CE

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

HÞffi

INTRODUçÃO
ô prosente áocumento cttæteriz,ùa primeira etapa da fase.de planejament0.e apfesenta os devidos

estudos pa,g'ùcontratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada,

o ãujrtri;ó prinoipal é éstudar detalhadämente a neoessidade e identifioar no mercado a melhor solução

oara supri-la. em observânoia às normas vigentos e aos prinofpios que regem a Administragão Priblica'

i :ïËicäið¡o ii¡, NEcESsIDADEiserviços para suporte técnico de assessoria e consultoria

administrativa físioo-financeira em projetos nas óreâs de educagão, infraestrutura dos progranas e

subprogramas de agão continuada e instrumentos similares, visando o aoompanhamento, gerenciamento

, u ,,[u*isão dós p.g*ur, estabelecendo parcerias que assegurem a efetividade das ações

dssenvólvidas no Municfpio de Amontada/CE.

2 - F'UNDAMENTAçÃO LEGAL
)1. opresente Estudó Técnico Preliminar está fundamentado nos ditames da Lei no 14'13312021 e no

Decreto Munioipal n' 11412024

;.-óËsðiüÇîo'ot NncnssIDADE DA coNrRArAçÃo, cgyllD_1llDo o PRoBLEMA

A SER RESOLVIDO SOB A PERSPECTIVA DO INTERESSE PUBLICO:

A contratagão tem como objetiuo utundut a uma necessidade urgente da- administração pública,

visando a solugão de um problema identifioado que afeta diretamente a qualidade de vida da populagão

e a efrciênciu do, ,rruifo! pnufiror. o problemai ser resolvido envolve suporte téonioo de assessoria e

consultoria administrativa físico-finanoeira em projetos nas áreas de educação, infraestrutura dos

programas e subprogråmas de agão continuada e lnsirumentos similares, visando o aoompanhamento,

gerenciamento e a supervisðo dos progru*ár, estabeleceudo parcerias que assegurem a efetividade das

ãções desenvolvidas no Munioípio de Amontada'

A situagão atual tem gerado uttuto nu iormaçðo de parceria com órgãos, federais e estaduais e

algumas vezes inadimplência-.junto aos mesmo' o que compromete o bom funcionamento da

aaïinistraçao pública e o atendimento adequado ¿os cidadãos. 
.

Dessa forma, a contratagão será ,l*å"rirf para soluoionar os problemas enfrentados pela

administração, garantindo a meihor execução das pärceria; eltre muniolpio, estado e união' A ação

proposta, ao atender u urru demanda, buscä atendei aos prinoþios da administração públioa' como a

legalidade, eficiênoia] ,nàruii¿u¿t, puUrrci;u¿. , int tuttu púùlico, visando sempre o bem-estar da

poiutuçAo-t a melhoria na prestaçðo dos servigos priblicos

4 - DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRÄTAÇÃO. NO PLANO DE

ðoñrñÃîîCõns nr.luet,: a contrat"çil;;;tr"did" está inserida no Plano de contratações Anual'

com nrevisão para.lunti* ¿u 2025 ealinhâda-com o planejamento da Administração'

s - o'BscruiÃo uos REQUISITOS DA CONTRATAÇAO¡
A Contratadu-o*r?-ourprir todas as obrigações constantes no instrumento oonvocatório' seus

anexos e sua proposta, assumindo exclusivamente s'eus riscos e as despesas decorrentos da boa e perfeita

execugão do objeto. Âdemais, a contratagaã áo-rerrri¿o serviço deverá obedecer, no que couber, ao

disposro na Lei 
"" 

t4:i3l;ãio de abril i"áOn,p"creto Municipal no 114, de 08 de Janeiro de2024'

as clóusulas contratuais a serem demonstraã.r ã,n ri""ta prévia, e os serviços a serem prestados deverá

atender no mínimo as especifioagões a seguir:

o
o
o

Inclusão e atualizaçäo de dados nos sistemas:

P;;ide Convêniós do Governo Federal (Transferegov) e d9 Estado

Si;;;t de prestagão de contas (SIGPC) e controle financeiro'
do Ceará (E-Parcerias).

<.
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6OVËRNO MUN't CIPAL

o Atendimento a diligências, emissão de relatórios e suporte téçnico ao Gerente Munioipal de

Convênios (GMC)'
o p*putuçao àe doóu*entagão e informações necessárias para prestagão de contas'

o Registro e validagão de pagamentos reiacionados a convêniòs, contratos de repasse e termos de

ajuite nos sistemas estaduai-s e federais. ,..-2 ..t-^
o Realização de reuniões técnicas, orientação práúicae relatórios para as secretarias municipais'

o Diagnórti.o mensal para garantir a execução efî9i9nte das atividadss'

o Verifrcação ronti*a Ou cõnformi¿ade dó municlpio com as oxigênoias dos sistemas CAUC' SACC

e SICONV.
o Avaliação periódica para evitar pendências ou bloqueios em transferências de reoufsos'

Em síntese, as contratadas deverão obedecer às regras estabelecidas no edital de licitação' termo de

referência, contrato e proposta, bem como ;; Ñ rãspectivos documentos complementares' conforme

i itiruo*TAMENTO DE MERCADo E JUSrrFrcATrvA DA ESCOLHA DO rrpo DE

sol,uÇÃo A CONTRATAR:
6,1, o objetivo deste levantamento é identifrcar e analisar as alternativas disponíveis para auxiliar as

unidades gestoras da Prefeitura no servigos para suporte téo¡ioo 9t 1tt::::ria 
e consultoria

administrativa flsico-financeira em projetos nas áreas dä educação, infraestrutura.dos programas e

subprogramas de agão continuada t ititt*mtntot similares, visandó o aoompanhamento' gerenciamento

e a supervisão dos programas, estabeletendo parceriat qut assegurem a efetividade das ações

desenvólvidas no Municlpio de Amontada'

6,Z.Emanálise ao mercado, foram realizadas consultas no Portal de Lioitações dos Municípios no site

do Tribunal de contas do Estado do cearó - icÈ, em anexo, e identifrsamos 03 (três) alternativas que

podem suprir a necessidade, vejamos:

a)
m":Aconsultoriatazoonheoimentoaprofundadodaslegislaçõesepráticasdomercado,

./ ll:iliffiäi:ËffiåiJ:,äåifr;,rl possa ser erevado, a oonsurtoria pode reduzir risoos regais

e.economizar trrpã, resultando em eoonomia no médio e longo Prazoi

./ custo: possibilidade de oontrat"çä";;; reio do.prrço ãu'mercado, podendo ser mais

econômioo u arprnãu, ãà uolumu dr r.iuiiot-ù'*un¿a¿oé pelas Unidades Administrativas;

,/ Quatidade: Empresas especializadu, porrurnl conheoimento atualizado sobre as prátioas do

mercado, jur¡rpruJcnãiuätrgistaçao "iöää"iplt 
J"áioudas e experiência consoliclada no

meroado;
'/ Suporte: Acompanhamento contlnuo e

atuälizações as normas e regulamentos;

suporte técnico para adequaçäo à legislagão vigente e

PREFEIÎURÂ DË AMÕNTADA
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GOVËRNO MUNICIP'AL
( Flexibitidade; Capacidade de ajustar o escopo dos servigos conforme as necossidades das

Unidades Gestoras do município;
./ Disponibilidade¡ Pode oforecer suporte contínuo, adaptando-se às necessidades específicas de

cada Secretaria e fornecendo assistência imediata quando necessário;
,/ Reduçño de Riscos: A experiência da empresa minimiza o risoo de falhas prooessuais,

garantindo mais segurança jurldica parc a administração públioa,

b) Desvantagens¡
Zepenãência conflnua de oonsultoria o asssssoria externa' o que pode oomprometer a

autossuficiência administrativa a longo pr azo,

RBALIZAÇÃO DE CURSOS E WORKSHOPS PARA SERVIDORES

SOBRE PROJETOS NAS ,Á,nBAS DE EDUCAÇÄO, INFRAESTRUTURA DOS

PROGRAMAS E SUBPROGRAMAS DEAÇ,Ä'O CONTINUADA E INSTRUMENTOS SIMILARES,

VISANDO O ACOMPANHAMENTO, GERENCIAMENTOEASUPERVISÃODOS
PROGRAMAS, ESTABELECENDO PARCERIAS QUB ASSEGUREM A EFETIVIDADE DAS

AÇÕES DESENVOLVIDAS NO MIJNICÍPIO OB AMONTADA.

a) Vantasens:
æ;"tca: Capacitar a equipe fortalece o conhecimento interno e reduz a dependência de

consultores externos a longo ptazoi
,/ Econômica: O investimrñto rtn capaoitação pode resultar em uma melhor gestão e efrciênoia

na execução dos projetos, com um retorno positivo sobre o investimento;
,/ Custo: Iieduz rúrt* oom consultoria eúärna a longo prazo ao desenvolver conhecimentos

internamente;
,/ Autonomia: A equipe capacitada torna-se mais autônonra e capaz de lidar com matérias

jurídicas progruru, å subirogramas de ação continuada e instrumentos similares, visando o

ãcompanhamento, gerenoiamento e a supervisão dos programas;
,/ Adeqïação aos inieresses locais¡ Profrisionais internos já conheoem a dinâmica e os contextos

da gestão pública municiPal.

Desvantagens:
7 Necessidade de tempo parucapacitagão;
,/ processo demoradoiotn irpuäto limita¿o nas demandas atuais efalta de expertise imediata;

,/ O prorrrro de capacitagao pode levar semanas ou meses, durante os quais a equipe pode ficar

sem suporte técnico;
,/ Necessìdade de investimento em cursos e materiais, além de possíveis afastamentos para a

formagão, tendo em vista a indisponibilidade de carga horária;
,/ Risco de descontinuidade no caso se houver mudãnças na equipe, poderá haverá perda de

conheoimento e habilidades, bem oomo aoaba por ser demasiad-amente oneroso, considerando

o quantitativo de servidores integrantes do processo de contrataçöes públicas do órgão e o foto

dejá haver valor prefixado para esses eventos extemos'

PARCERIAS COM ENTIDADES DE CLASSE OU ASSOCIAÇÕES DE

GESTORES

a) Vantagens:
%'beneflcio: Muitas dessas entidades ofereoem serviços a Preços mais acessíveis,

especialmenteParamunicípios, devido ao seu foco na capacitaçäo e melhoria da gestão pública;

./ Capacitaçño constante: Associações e entidades frequentemente oferecem cúrsos, seminários
dos servidoros;

b)

ATIVA 02

ATIVA 03

e workshops que Podem atender à necessidade de atvalizaçdo constante

PRËFËITURA 
DEÂMÕNTÂDA

Av Goncru,A,,pio <,o* s<r't,,s,1e5fufiïüriïfîf;¡å*:lJ;Jf,lH"r:f,TrÍ::í:iil'" r ccf oo 0zo'



l:: rr'

^\

ffiffi,,
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,/ Redução de custos com treinamentosi Além da consultoria técnica, as entidades oferecem

programas de treinamento contínuo, o que pode ser vantajoso para o longo prazo.

b) I)esvantaeens:-ffiriamenospersonaIizada:Emboraofereçamconsultoria,oatendimentonãoé
personalizado quanto ò ofereoido por consultoresjurídicos especializados, sendo mais genérico.

Þroc.go domorado com impacto limitado nas demândas atuais e falta de expertise imediata;
./ Menor profundidade técnìca: Em questões mais complexas e especlftcas, a consultoria de

uma entidade de classe não fornece a mesma profundidade téonica que uma oonsultoriajurídica

especializada;
,/ l,imitaçAo góográficn e de recursos: Dependendo da entidade, o atendimento pode ser limitaclo

em termos de ioance ou especializagáo,ãspeoialmente em matérias mais específicas ou de alta

complexidade.

6.3, Análise Comparativa de Soluções:

"-[óq

ýÈ

Impacto nos

ObjetivosSuporteQualidadeCusto EstimadoSolução

Alto

Alto, oferece
expertise e

acompanhamento
imediato e
oontínuo.

AltaModeradoAssessoria e Consultoria
Técnica Especializada

Não ltá

Alto, desenvolve
autonomia o

conhecimento no

longo prazo

Alta (após

capaoitagão)
AltoCapacitação e Treinamento

Baixo, não oferece

consultoria e

assessoramento
imediato e
oontlnuo

Nõo háBaixaModerado
Parceria oom Entidades de

Classes ou Associações de

Gestores

pÊËFEITURÂDËÂMONÍÂDA r ^^i ^,.^^,
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atendimento das necessidades específrcas da contratação de forma integrada, mediante Q assessoramento

imediato e,,in loco", Essa alternàtiva de oontratação se destaca por ser a solução mais completa e viável

para atonder as necossidades do municlpio, além de oferecer mais seguranga jurídica, celeridade, e

eficiência administrativa.
z , ESTIMATTyA DAs egANTIDADEs A sEREM coNTRATADAS (MEMÓRrAS DE

cÁlcul,o¡:
A quantidadá foi urtirrda levando em consideração 0 planejamento para 0 exefclcio de7075,tendo em

visia várias em andamento e necessidade de programai e subprogamas, portanto, tendo em vista ser um

serviço essencial do natureza oontlnua, conr bãse nas necéssidades das seoretarias e autarquias do

muniôípio de Amontada-ce, conforme demonstrado na tabela aþaixo:

ffiffi

ñ

. PREFSITURÄ DËÂMONîÀÞA
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E DE ACESSO REMOTO PARA
MODALIDADE SAAS (SOFTWARE

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO.
DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS:
o Licença de aplicativo mobile especializado em gestão dos sistemas

integrâdos no gerenoiamento de convênios, oongêneres e afïns,

o Inolusão e atualizagäo de dados nos sistemas:

o Portal de Convênios do Governo Federal (Transferegov) e do Estado do

Cearâ(E-parcerias),
¡ Sistemas ãe prestação de contas (SIGPC) e controlç ftnanceiro'

r Atendimentó a diligências, emissão de relatórios e suporte técnico ao Gerente

Municipal de Convênios (GMC).

. Preparação de documentagão e informaçõeS necessárias pafa prestação de

' contas,
o Registro e validagão de pagamentos relacionados a convênios, contratos de

,upärr" e termos áe ajusie nos sistemas estaduais e federais..

. Råalizagão de reuni-ões técnicas, orientaçõo prática e relatórios para as

sècretarias municiPais'
o Diagnóstico mensäl para garantir a execução efrciente das atividades'

. Veri-ifïcagão contlnua da conformidade do municlpio com as exigências dos

sistemâs CAUC, E-parcerias e TransfereGov'
o Avaliação periódioå para evitar pendências ou bloqueios em transfelênoias

de recursos.

SERVIÇOS
PARA SERVIÇOS

sERVIÇO),

DA INFORMATECNOLOG IADB oLIGADO S

FORNECIMENTO DE uÇÃoDE soL
GES ÃoT DE NANEGÓCIOS

JUNTO AcoMo

I

12rr¡Ês
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA.
DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS:
. t i.unçu de aplicaiivo mobile especializado em gestão dos sistemas

integrâdos no gerenciamento de convênios, oongêneres e afins'

. Inclusão e atualizaçáo de dados nos sistemas:

o portal dc Convênits ¿o Governo Federal (Transferegov) e do Estado do

Cear6

SERVIÇOS DE SOL
PARA GESTAO

sERVIÇO),(SoFTWARE

DE OLOGIATECN DA

FORNECIMENTO DEARAP NA

LIGADOSSERVIÇOS

OSREMOTOACESSODEE
JUNTO AcoMoSAASODALIDADEM

2
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I - EsTIMATIvA Do vALoR DA coNTRAT¿'ÇÃo:
g.1 o valor estimado ¿ã,r"*rrça" J¿rïs-ziõ]io,ó+ t¿urentos o setenta e nove mil quinhentos reais

quatro centavos).
g.2 os valores aqui apresentados tem como base as pesquisas de pregos realizadas pelo setor de compras'

conforme detalhamento no mapa de preços em anexo ao procosso'

q - onscRrÇÄo n¡, soL,uÇÃo coMo uM ToDo:
É notório que o municlpio de amontada/ce necessita de suporte técnico de assessoria e consultoria

administrativa físico-frnanceira em projetos nas áreas cle eãuoagðo, infraestrutura.dos programas e

subprogramas de ação continuada, inrt*ttnios similares, visandó o acompanhamento' gerenoiamento

e a supervisão dOs programas, estabelecendo parceriat quu essegurem a efetividade das ações

desenvólvidas no município de amontada'
g.1 os serviços serðo exeoutados conforme discriminado abaixo:

a) a contrata¿a deverá fonteoer, ¿ir.tutunt., ãt tt*i'ot, imediatamente após a formalização do

contrato, fornecendo ,le' maneiia uclequu,ta, dentro dós padrões de qualidade pertinenles e nas

quantidades solicitadas pela secretaria; 
..

b) o cumprimento ¿"-r:ri"içì será realizado de forma parcelado, conforme soricitação da secretaria

GOVË A.NO MUNICIPAL

PRËTEITURÂ DE Â|fÕÑTAtÀ

<los $ontos, I353, Çorrtro I CIPr62.540-00 C I CNPJ:06,682'449/0 OOr..st I CGFr 06.920
I
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Municipal de Convênios (GMC)'

. Preparação de documentà9ão e informagões necessárias para prestagão de

contas,
o Registro e validação de pagamentos telacionados a convênios, oontratos de

,"pãrru e termos åe ajuste nos sistemas estaduais e federais.

. Råalizagão de reuniões técnicas, orientagão priúica e rélatórios para as

secretarias municiPais.
o Diagnóstico mensal para garantir a execução efioiente das atividades'

. Verlficação contlnua da Jonformidade do municlpio com as exigências dos

sistemas CAUC, E-parcerias e TransfereGov'

. Avaliação periódíca para evitar pendências ou bloqueios em transferências

de recursos.

S deistemas prestação contasde controle finonceiro.SIGPC) e(a

Atendimento diligôncias,ù ao Gerentesuporte técnicorelatórios 0emissão deo

Àv, 6tlnnralAliPio
Ébno: (BB) 9 $003"34 23 I ['mcril
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e principalmente, assegurar, não só a mais ampla competição necessária em um processo licitatório, mas

iuioU¿r, atingir a suã finalidade e efetividädr, quõ é a de atender a contento as necessidades da

Administraçaò Públicu;
10.3. O agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista.a economia de escala, a eficiência na

fiscalização de uma quantidade menor de. contratos e os tralstornos que poderiam surgir com a

existência de muitas empresas paraaexecução e supervisão do fornecimento a ser prestaclo. Assim com

¿uriuq,* para os princlpios da Lfrciêncir u Ë.ono*i.idade, é imprescindível a licitáção por gnrpo/lotcs;

ió,+. T"riirtr ilegalidaåe na ióaüzaçao de pregão com previsõo de adjudicaçðo por lotes, e não por itens,

¿ri¿. qp ãr lot"î sr:am iniegrados por itens ãs nma mesma naturezae que guardent relação ontre si" -
Acórdão 5,260/201l-1u Câmara - TCU;
fO,S. e aclogão da adjudioagão por grupo/lote, denronstra-se ser mais vantajoso dessa escolha

comparativamente ao ðritério reqireridã äe adjudicação po1 MENOR PREÇO POR LOTE, em

cumprimento às deternrinagoes do árt. 9o, inciso I,ällnea'"a",è observadas as disposições dos parágrafos

1o e 2o do art. 40.

1 1 - gONTRATAÇÓES CORRELATAS E/OU,INTERDEPENDENTES:

Nãoexistemcontrataçõescorrelatas. -a ^ - r-ñrÝE^-
t2 - ALINHAMENfO ENTRE A CONTRATAç.Ã,O E O PLANEJAMENTO:

A contratação pretendi{a está alinhada oom o Planejamento 2025.

13 . RESULTADOS PRETENDIDOS¡
õpri".ip"f objetivo da contratagðo é garantir um melhor execução dos projetos nas áre¿Þ de educação,

infrsestrutura dos programos e Åubprõgramas de ação continuada e instrumentos similares, visando o

aco¡rpanhamento, gerõnciamento e a supervisão doi programas, estabelccendo paroerias que assegtlrem

a efetìvidade das aÇ1es desenvolvidas no munioípio de arnontada.

ï4*:';äövödñðu,s A sEREM ADoIÀDAS pREVIAMENTE À crr,nnn¡rÇÃo Do

CONTRATO:
Não há providencias previas ao contrato.

ri - rO'ssÍVErS nIpACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENToS:

Nã;;"irl"rñî ooáriãnoia de posslvei, i*pattot ambientais sgladgs pela contratagão em estudo'

contudo, a contratada deverií conduzir tuut içOtt em confoniidade ðom os 
lequ-isitgs 

legais. e

regulamentos aplioáveis, observando tam'blm a législaçao ambiental pata aprevengõo de adversidades

ao meio ambiente u u ruidu dos trabalhadores e envolviclos na execução do objeto'

rO. CruTÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO:

Disponibilizar os serviços de consultoria, assessoramento, coordennção, supervisão e fìscalização' llas

instalações da oontrataniu, "t limite ¿é q''untl¿ude.para rcalizagdo de consultas a serem feitas por

sorvidores oo røunicipiîãr;;;;mþr de dúiidas susciiadas em faóe de fatos supervenientes, devendo

toda e qualquer oriåuiuiAo ser dada somente por profissionais devidamente habilitados' e em

observânäia ao que pr.r.tãuu o instrumento convocqtório/edital e seus anexos'

Disponibilizu, nu prurtugão dos serviços de "çonsrtltoria e assessoramento'l' somente profissionais

clevídamente habilitados.

11 - FORMA E CRITÉmOs DE SELEçÃO DO FoRNECEDOR E 'FORMA DE

É,.*îi1 ffi

FORNECIMENTO:
i9,l Fot*u de seleção e øitério de julgamento da proposta:

iô.i.f O fornecedor será seleoionaáo por meio da realizagão de

oritério de julgamento pelo MBNOR PREÇO POR LOTE'

19.2 Formá de Execugõo do servigo

ió:t.ì ô;;*igo seró iealizado de fonno parcelada pelo período

ió: i; o*igOnoiur de ¡abilitação estarão devidarnente listadas

nosterior a este Estudo Téonioo'
is - nBcLaRAÇÃo ÐE vTABTLTDADE:

Conconência Prlblica, com adoção do

de 12 (doze) moses

no Termo de Referência, clocuntento

PREFËITURA DËÂMÖNTAÞÄ

r\v,Gernt:rut A¡pio<k>s.$onros, ISSS,Contro t CEp,OZ-SIð-OOO i CNp¡'Og'5ç?'449l0CI01'gl I CGF'I
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Esta Secretaria demandante declara viável esta contratação, mostrando-se tecnicamente possível e

fundamentalmente necessária, já que foi realizada em anos anteriores e é essencial para manter e/ou

melhorar o funcionamento dæ atiuidudæ das Secretarias e autarquias do.município de Amontada/CE'

Ànte o exposto, as informações anexadas são uma junção de tudo que foi considerado para justiftcar a

necessidade da contratação.

Amontada/CE,06 de Março de2025

ELABORADO POR:

KrvIA ",uro#* 
DE oLIVEIRA

Secretária de Infraestrutura

TIAGO JO DA ROCHA
Secretário Executivo de Educação

PREFEITUFA DE AMOI'¡TAÞA

Av. Generol Ali¡:io dos Sontos, 1353, Centro I CËP;62-540-000 I CNpJ: 06 5S2'449/0001-9f I CGf:: 06'920'220-6

Êlne' (BB) I 9S03-3423 | Ë-moil: goverrlo(oonrontoclo'ce'gov'trr
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ANEXO II
TERMo nn nrrnnÊNclA

PËEFEI'f UNÂ Tü ÁI,tÕNTÁüA
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TERMO DE REF'ERÊNCT¡.

1. DEFTNTÇÃO DO OBJETO

1.I. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
LIGADOS À ÁNNE DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO PARA FORNECIMENTO DE
SERVIÇOS DE SOLUÇÃO TNCNOLÓGICA E DE ACESSO REMOTO PARA GESTÃO DE
NEGÓCrOS NA MODALTDADE SAAS (SOFTWARE COMO SERVIÇO), SOLUÇÃO
INTEGRADA COM IMPLEMENTAÇÃO E UTILIZAÇÃO O¡ APLICATIVO MÓVEL PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO, INCLUINDO SUPORTE TÉCNTCO ¡B
ASSESSORIA E CONSULTORIA ADMINISTRATIVA FÍSICO-FINANCEIRA EM PROJETOS
NAS ÁREAS DE EDUCAÇÃo, INFRAESTRUTURA DOS PROGRAMAS E SUBPROGRAMAS
DE açÃO CONTTNUADA E INSTRUMENTOS SIMILARES, VISANDO O
ACoMPANHAMENTo, GERENCIAMENTO E A SUPBNVISÃO DOS PROGRAMAS,
ESTABELECENDO PARCERIAS QUE ASSEGUREM A EFETIVIDADE DAS AçÖES
DESENVoLVTDAS No MI-rNICÍpto ne AMoNTADA.

2. DOS SERVrÇOS.A. SEREM PRESTADOS:
DAs ESPEcTFIcAçÕES

pËËËËlTUËA DE ÅMtll'¡îÅOÅ
Åv. (irr,r*ral ,ålipin dos $<rntos, 13{i3, contro I c[p,ô2.9¡0"0ü0 I cNl{Jr ûä.sB},449/flü01..91 ï CÇ!; ü{i,920

Ëone : {08} I9$Ö3"342:3 | [-moil: gùverrlôlüJümûnlutla.crt.gov.br
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ITEM DISCRIME{ACAO
U}H)

R$
138,840,00

vrÊs l2

R$
1 1.570,00

I

SERVIÇOS LIGADOS A AREA DE TECNOLOGIA
DA INFORMAÇÃO PARA FORNECIMENTO DE
SERVrÇOS DE SOLUÇÃO rBC¡lOt ÓCtCa r, Oe
ACESSO REMOTO PARA GESTÃO DE
NEGÓCIOS NA MODALIDADE SAAS
(soFTwARE COMO SERVIÇO), JLTNTO A
SECRETARTA DE EDUCaçaO.
DETALHAMENTO DOS SERVrÇOS:
o Licença de aplicativo mobile especializado em

gestão dos sistemas integrados no gerenciamento de

convênios, congêneres e afins.
r Inclusão e atualização de dados nos sistemas:
¡ Portal de Convênios do Governo Federal

(Transferegov) e do Estado do Ceará (E-parcerias),
o Sistemas de prestação de contas (SIGPC) e controle

financeiro.
o Atendimento a diligências, emissão de relatórios e

suporte técnico ao Gerente Municipal de Convênios
(GMC).

o Preparação de documentação e informações
necessárias para prestação de contas.

¡ Registro e validação de pagamentos relacionados a

convênios, contratos de repasse e termos de ajuste
nos sistemas estaduais e federais.
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Z.t. Onr¡IUAVßNrO O¡ fOnnr¡, nn nXnCUÇÃO:
2,1,1. A contratacla deverá prestar assessoria e consultoria nos seguintes itens:
o Inclusão e atualizaçäo de dados nos sistemas:
o Portal de Convênios do Governo Federal (Transferegov) e do Estado do Ceará (E-parcerias)

PRgFgITUËÁ DËAMüNTÅÞÀ
Âv {Jc:rr*rnl .Âlìpi*<k>stj<¡ntos, l3s3,c<¡ntro l crp,sz.g¿0"ü0Û ! cNPJ:üfr.583.4¿9l0üüL"Ûl l {JüFrü{i.92û.?20

l'rrnc: {fl*} I SínS-3423 I [-mçril: sovernô(ü]üfiÕrìtodcl.c,? .t¡ov.br
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r Realização de reuniões técnicas, orientação prática
e relatórios para as secretarias municipais.

o Diagnóstico mensal para garantir a execução
efrciente das atividades.

o Verificação contínua da conformidade do
município com as exigências dos sistemas CAUC,
E-parcerias e TransfereGov.

o Avaliação periódica para evitar pendências ou
bloqueios em transferências de recursos.

rr¿Ês l2

R$
11,721,67

R$
t40.660,04

2

SERVIÇOS LIGADOS A AREA DE TECNOLOGIA
DA INFORMAÇÃO PARA FORNECIMENTO DE
SERVrçOS DE SOLUÇÃO rpCNOt ÓCtCe e Op
ACESSO REMOTO PARA GESTÃO DE
NEGÓCIOS NA MODALIDADE SAAS
(soFTwARE COMO SERVIÇO), JLTNTO A
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA.
DETALHAMENTO DOS SERVrÇOS:
¡ Licença de aplicativo mobile especializado em

gestão dos sistemas integrados no gerenciamento de
convênios, congêneres e afins.

o Inclusão e atualizaçáo de dados nos sistemas:
¡ Portal de Convênios do Governo Federal

(Transferegov) e do Estado do Cearâ (E-parcerias),
o Sistemas de prestação de contas (SIGPC) e controle

fìnanceiro.
¡ Atendimento a diligências, emissão de relatórios e

suporte técnico ao Gerente Municipal de Convênios
(GMC).

¡ Preparação de documentação e informações
necessárias para prestação de contas.

o Registro e validação de pagamentos relacionados a

convênios, contratos de repasse e termos de ajuste
nos sistemas estaduais e federais.

o Realização de reuniões técnicas, orientação prática

e relatórios para as secretarias rnunicipais.
o Diagnóstico mensal paru garantir a execução

eficiente das atividades.
o Verificagão contínua da conformidade do

município com as exigências dos sistemas CAUC,
E-parcerias e TransfereGov.

o Avaliação periódica para evitar pendências ou

bloqueios em transferências de recursos.
R$

R$ 279.500,04VALOR GLOBAL ESTIMADO
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¡ Sistemas de prestação de contas (SIGPC) e controle financeiro.
o Atendimento a diligênoias, emissão de relatórios e suporte técnico ao Gerente Municipal de

Convênios (GMC).
r Preparagão de documentação e informações necessárias para prestação de contas,

o Registro e validação de pagamentos relacionados a convênios, contratos de repasse e termos de ajuste
nos sistemas estaduais e federais.

o Realização de reuniões técnicas, orientação prática e relatórios para as secretarias municipais.
. Diagnóstico mensal parc garantir a execução eficiente das atividades.
r Verif,rcação contínua da conformidade do rnunicípio com as exigências dos sistemas CAUC, SACC

e SICONV.
o Avaliação periódica para evitar pendências ou bloqueios em transferências de recursos.

3. DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
3.1. Efetividade e Melhoria na Execução dos Projetos
Para garantir que os programas e subprogramas sejam bem executados, é importante que a empresa

contratada tenha um papel ativo em várias etapas do processo. Isso envolve:
. Planejamento e Diagnóstico: A empresa de consultoria pode começar com um diagnóstico das

necessidades do município e das áreas de atuação dos projetos, analisando o cenário atual e

ajudando sdefiniros objetivos de curto, médio e longo prazo.Isso inclui, porexemplo, aanálise
da infraestrutura existente e das condições de implementação das ações educacionais e de

infraestrutura.
. Apoio Técnico c Administrativa: A empresa deve fornecer suporte contínuo na gestão

administrativa e financeira dos projetos. Isso significa elaborar relatórios, fazer o acompanhamento

do orçamento, verificar a execução de recursos financeiros e garantir que os recursos sejam

aplicados de maneira efîciente. Além disso, deve fornecer soluções para problemas técnicos, seja

na ërea de infraestrutura ou em questões educacionais, ajudando a iesolver desafios durante a
execução dos programas.

. Capacitação e Treinamento: Outra parte irnportante é a capacitação das equipes envolvidas nos

projetos. A empresa de consultoria pode oferecer treinamentos e workshops para os proftssionais

municipais, ajudando a aprimorar suas habilidades para a execução eftcaz das ações.
. Avaliação e Acompanhamento: A empresa deve acompanhar a execução dos programas,

realizando avaliações periódicas de desempenho e sugerindo ajustes quando necessário. Isso inclui
a verificação de metas e resultados, garantinclo que os projetos estejam em conformidade com os

objetivos estabelecidos e que o cronograma seja cumprido.
3.2. Dessa forma, a contratação desse objeto atende aos princípios da eficiência, transparência,

legalidade e economicidade, conforme preconizado na Lei 14.133 de licitações, visando aprimorar a

gestão pública e promover o bem-estar da cornunidade de Amontada-CE.

4. DO LEVANTAMENTO DE MERCADO
4.1, Conforme detalhamento no item 06 do Estudo Técnico Preliminar auexado aos autos do processo.

4.3. DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
4.3.1 . Conforme detalhamento no item 09 do Estudo Técnico Preliminar anexado aos autos do processo

4.4. ESTIMATTVA DE PREçOS
4.4.1.O setor de compras competente, após realizaçäo de pesquisas de preços com fornecedores por

meio eletrônico (E -mail, Banco de preço públicos praticados), confbrme documentos anexados aos

autos, verificando a razoabilidade cla aferição do preço médio, com a desconsideração dos preços

inexequíveis ou excessivamente elevados, Desse modo, constatou-se o valor total estimado R$

279.500,04 (drzentos e setenta e nove mil quinhentos reais quatro centavos), conformc mapa de preço

e coletas ern anexos aos autos do processo

PRËFEIIUÊÅ âË Àlvf üNTÀ$À
Åv. S+:n*rol/rlÌpi* <k>r $<¡nlos, l3$3, Cenlr* i eËpr$2.1140 000 I CNfUr Q6,682 t149/Aünl"gf I {ÇË: $ä.920'?2t"6
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5.1. A contratação de uma empresa especializada em suporte técnico de assessoria e consultoria
administrativa físico-financeira se faz necessária para garantir a efetividade e o sucesso dos programas

e subprogramas de ação continuada e instrumentos similares na ërea de educação e infraestrutura do

Município de Amontada/CE. A presença de uma equipe qualificada e experiente no acompanhamento,
gerenciamento e supervisão dos projetos é fundamental para assegurar a correta aplicação dos recursos

públicos, a transparência na execução das ações e o alcance dos objetivos estabelecidos.
5.2. Além disso, a parceria com uma empresa especializada possibilita a troca de conhecinrentos e

experiências, contribuindo para o aprinroramento das práticas administrativas e fltnanceiras do
município. Com o suporte técnico adequado, será possível identificar possíveis problemas e desafios,
bem como propor soluções e estratégias para otirnizar a gestão dos programas, garantinclo assim um
melhor atendimento às demandas da população e o alcance de resultados positivos e sustentáveis a longo
prazo. Em resumo, a contratação de uma empresa especializada em suporte técnico é essencial para

foftalecer a capacidade de gestão e execução dos programas e subprogramas do município, promovendo

o desenvolvimento local e o bem-estar da comunidade.
6. DA JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO E DA CONTRATAÇÃO POR
GRUPO/LOTE
6.1 A licitação, para a contratação de que trata o objeto deste Termo de Referência, em lotes justifica-
se pela necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que r,ários fornecedores poderão
implicar descontinuidade cla padronização,bern assim em dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento
dos custos, pois a contratação tem a finalidade de formar um todo unitário. Some-se a isso a

possibilidade de estabelecimento de um padrão de qualidade e eficiência que pode ser acompanhado ao

largo das contratações, o que frca sobremaneira dificultado quando se trata de diversos fomecedores;

6.2. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do do inciso VIII do $ 1'do art. l8 da Lei
14.1331202| neste caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de

reduzir o carétter competitivo da licitação, visa, tão somente, assegurar a gerência segura da contratação,
e principalmente, assegurar, não só a mais ampla competição necessária em um processo licitatório, tnas

também, atingir a sua frnalidade e efetividade, quc é a de atender a contento as necessidades da

Administração Pública;
6.3. O agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista a economia de escala, a eficiência na

frscalização cle uma quantidade menor de contratos e os transtornos que poderiam surgir com a
existência de muitas empresas paraaexecução e supervisão do fornecimento a ser prestado. Assim com

destaque para os princípios da eficiência e economicidade, é imprescindível a licitação por grupo/lotes;

6.4. Inexiste ilegalidade narealização de pregão com previsão de adjudicação por lotes, e não por itens,

desde que os lotes se.jam integrados por itens de uma mesrna natureza e que guardem relação cntre si" -
Acórdão 5.2601201l-lu Câmara - TCU;
6.5. A acloção da adjudicação por grupo/lote, clemonstra-se. ser mais vantajoso dessa escolha

comparativamente ao critério requerido de adjudicação por MENOR PREçO POR LOTE, em

cumprimento às clcterminações do art. 9", inoiso I, alínea ooa", e observadas as disposições clcs parágrafos

lo e2o do art. 40.

7. FUNDAMENTAçAO LEGAL
7.1. Os serviços e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime

regulamentado por Lei.
7.2. O t'undamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da Constituição

Fecleral de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações clevem ocorier por

meio de licitações.
7.3. A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a participação

de interessados em procedimentos que visam suprir as necessiclades dos órgãos púrblicos acerca dos - l

serviços disponibiliiados por p".rôu, físicas .7ou prrrous jurídicas nos campos lercad.olóeicg¡ Þ
distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ninda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às I
contratações.

PRE'Ff ITU nÁ D â ÀMûl-¡TAOÀ
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T.4.Paramelhor entendimento, vejamos o que dispõe'o inciso XXI do Artigo 37 da CF/l988:

(...) "XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de

licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes,
com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as

condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as

exigências de qualifrcação técnica e econômicas indispensáveis ò garantia do

cumprimento das obrigações."
7 .5, Pararegrrlamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal n." 14.133 de I " cle abril
de 2021, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos.
7.6. O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da

legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra.
7.7. Nesta seara o procedimento a ser adotado, sugericlo pelo Documento de Formalização da Demanda

- DFD e Estudo Técnico Preliminar, anexados nos autos, foi de licitar na moclalidade de Concorência,
conforme inciso II do Art. 28 da Lei Federal 14.13312021, em sua forma eletrônica, no preceitua o $2o

do Art. l7 da citada lei federal,
8. CLASSTFTCAÇÃO DOS SERVrÇOS
8.1. O objeto desta licitação tem padrão de desempenho e qualidade definidos como serviços técnicos
especializados de natureza predominantemente intelectual, de interesse paraaAdministração, conforme
Inciso XVIII, alínea "c" do Artigo 6o da Lei 14.13312021.

9. DA REALTZAÇÃO OOS SERVIÇOS
9.l. O prazo paruo início de execução dos serviços desta licitnção deverá ser de até 05 (cinco) dias, após

a emissão/autorizaçáo da Ordem de Serviço;
9.2 Os profrssionais terão uma carga horária dc 08 (oito) horas/mês, em atendimento in loco,

OBS: A contratada cleve ficar disponível para atendimento de forma remota através de e-mail,
videcconferêncics, aplicativos de mensagens, no período de 05 (cinco) dias por semana no horário
comercial, conforme demandas solicitadas pela contratante ou estratégicas da atuação da elnpresa.

9,3. Devendo toda c qualquer orientação técnica ser dada somente por profissionais devidatnente

habilitados e ainda conforme detalhamento especifrcado no item 2.l deste termo de referência.

9.4. O recebimento provisório ou defrnitivo <lo objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

10. DA FORMA E CRrrÉRrOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
10.1. O fornccedor será selecionado por meio da reallzação de procedirnento de LICITAÇÃO, na

mocialicladc CONCORRENCIA, sob a forma ELETRONICA. com adoção do critério de jtrlgamento

pelo MENOR PREÇO POR LOTE
10.2. Ressalvado o objeto co rcgime de empreitada por preço unitário, o critério de aceitabilidade de

preços será o valor global estimado para a contratação.
10.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguitttes requisitos:

10.3. 1. HABTLTTAÇAO JURTPTCA:
a) NO CASO DE EMPRESÁRIO INDMDUAL: inscrição no Rcgistro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

b) NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESARIA OU DMPRESA INDIVIDUÄL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social

consoli{ado cm vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta

Comercial (não sendo o contrato social consolidaclo apresentar juntamentc todos os aditivos a este) em

se tratando de sociedades empresárias: devendo, no caso da licitante ser a sucursal, frlial ou agência,

apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem secle a mattiz;

.i NO CASO bn SOCIEDADE SIMPLES: ato constitutivo devidamente inscrito no Registro Civil
des Pessoas JtrrítJicas clo local cle sua sede, acompanhacla de prova da inclicação dos seus

z{-
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d) No cASo DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCTONAMENTO NO
plÍS: decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO rene FUNCIONAMENTO expedido pelo

a atividade assim o

e) Cópia de Documento Oficial com foto e CPf,', de Sócio-Administrador ou do titular da empresa,
conforme o caso;
10.3.2. REGUT,ARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Regularidade Fiscal:
I) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica;
II) Prova de inscrição no Cadastro Municipal de Contribuintes (ISS), relativo ao domicílio ou sede da

proponcnte, pertinente ao seu ramo de ativiclade e compatível com o objeto da licitação;
III) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da

Certidão de REGULARIDADE de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa
da União, emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN no I .751,

de2deoutubro de2014;
IV) A comprovação de REGULARIDADE para com aFazenda Estadual do domicílio ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
V) A comprovação de REGULARIDADE para coln a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do

licitantc, ou outra equivalente, na forma da lei.
VI) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tcmpo cle Serviço - FGTS, através de

Certificado de Regularidade - CRF;
VII) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, tnediante a

apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de lo de maio de 1943." (NR), conforme [,ei
12,44012011 de0Tdejulho de20ll,conforme oart.62, incisollldaLei 14.133121.

10.3.3. OUALIFICACÃO TÉCNICÂ :

glRegistro ou Inscrição da Pessoa Jurídica, na entidade profissional competente

b) Comprovacêo ipt:CICdêngþ na execução de objeto de mesmo caútter c de igual complexidade ou

superior, por meio de um ou mais "Atestados" e/ou "Certidões" fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s)

de direito público ou privado em nome da empresa ou do seu sócio/titular, observando-se as segttintes

condições:

I) Os atestados ou certidões deverão ser fornecidos pelos respectivos proprietários dos servigos e

deverão conter:
I - Nome, CNPJ, endereço e o telefone da(s) entidade(s) atestante(s);

2 - Nome,.cargo/função, do(s) representante(s) da(s) sociedade(s) atestante(s) que vicr(em) a assinu

o(s) atestaclo (s);
3 - Nome e CNPJ da sociedade contratada pela(s) sociedade(s) atestante(s) para a execução do objeto

atestaclo;

4 - Descrição detalhada(itens) do objeto atestado, contendo dados que permitam a aferição de sua

similaridade com o objeto licitaclo;
5 - Local de execução do objeto;
6 -Data da emissão do atestado; e
7 - Assinatura do(s) representante(s) da(s) socieclade(s) atestante(s).

PRIFgIIURÅ DÊÅMÛNTÀÞÀ
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II) Os atestaclos poderão ser acompanhados de cópia dos contratos firmados com os proprietários dos
serviços atestados. É facultado ao licitante tarjar cláusulas consideradas confidencias, exceto:
identificação das partes, objeto contratado e data.
III) Caso não conste informações de contato no corpo do atestado, os números de telefones e e-mails
deverão ser fornecidos em documentos a parte, a fim de que o Município possa contatar as enticlades
atestantes.

IV) Na hipótese de enpresas que prestaram serviços sob a forma de subcontratação, os atestados
emitidos pelos contratados deverão ter anuência do Contratante Original.
V) Para a comprovação exigida, os licitantes cÍeverão apresentor somente certidões e atestados
pertinentes, evitando a inclusão de outros documentos supérfluos ou desnecessários.
VI) Poderão ser apresentados atestados oriunclos de contratos distintos, desde que o somatório deles
atendatotalmente cada um dos requisitos exigidos.
VII) Nos atestados executados em consórcio, serão considerados apenas os servigos comprovados na
proporção da participação da licitante na composição clo consórcio.

c) Organização e Estrutura Profissional: A proponente deverá comprovar possuir em seu quadro
estrutura operacional composta por, no mínimo:
01 (um) Administrador, com nível superior em Administração, devidamente registrado no Conselho
Regional de Administração (CRA);
0l (um) Contador, com nível superior em Ciências Contábeis, devidamentc registrado no Conselho
Regional de Contabilidade (CRC);
0l (um) Engenheiro Civil, com nível superior em Engenharia Civil, devidamente registrado no Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia (CREA);
0l (um) Assisterrte Social, com nível superior em Sen'iço Social, devidamente registrado no Conselho
Regional de Serviço Social (CRESS).

I - Para cada profissional indicado, a proponente dcverá apresentar a seguinte docuntentação:
I.I - Diploma cle Conclusão de Curso Superior
I.II - Comprovação de Registro Profissional no Conselho de Classe

I.[I - Comprovação de Vínculo com a Empresa Licitaute (conforme o caso):

LIV - Contrato Social da empresa, quando o profrssional for sócio ou diretor da proponente;

I.V - Cópia da Carteira de Trabalho (CTPS) com registro do vínculo empregatício;
I.VI - Contrato cle Prestação de Serviços assinado entre o profissional e a proponente, caso o vínculo
seja de natureza autônoma.

- JUSTTFTCATTVA PARA EXIGÊNCIÄ DA EQUTPE rrCUlC¿,:
1. Arlministrador
Responsabilidadcs nas Especificações:
. Coordcnação cla implementação c do acompanhamento das ações nos portais federais e estaduais.
o Execução e supervisão da análise e consolidação cle documentos, garantindo a compatibilidade coln

as exigências normativas.
. Planejarnento estratégico para elaboração de relatórios periódicos.

Justificativa:
O administrador desempenha um papel central na integração clas atividades administrativas e técnicas,

promovendo o alinhamento entre as equipes municipais e os órgãos concedentes. Sua formação

específica em gestão e organização permite otirnizar a utilização de sistemas governsmentais, como

TransfereGov, E- Parccrias e SIMEC, assegurando confonnidade legal e eficiência lro fltlxo de

trabalho.
Com base no art. 6o, inciso IX, dn Lei no 14.133/202| a designação de um gestor adnrillistrativo co¡n

capacidade técnica comprovada é indispensável para a execução eßcaz e o controle rjgoroso dosM
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contratos. Esse profissional garante a articulação eficiente entre as demandas operacionais e os requisitos
normativos, reduzindo riscos administrativos e garantindo a transparência das ações,

2. Assistente Social
Responsabilidadès nas Especificações :

. Realizagão de diagnósticos sociais para avaliar o impacto das ações.
o Apoio às equipes murricipais na adequação dos programas sociais às necessidades da população

local,
. Elaboração cle relatórios técnicos para orientar a prestação de contas, especialmente em Contralos

de repasse financiados através de þarceria Financiados pelo OGU.
Justificativa:
O assistente social é essencial para assegurar que os convênios e ações executadas atendam às

necessidades reais dapopulação, com foco najustiça social e no cumprimento das políticas públicas.

Por meio de diagnósticos sociais, esse prohssional avalia qualitativa e quantitativamente o impacto dos

recursos aplicados, garantindo que a aplicação dos recursos esteja alinhada às prioridades do muuicípio.
Segundo as diretrizes do Conselho Regional de Serviço Social (CRESS), a atuação desse profissional

é imprescindível para a efetividade das políticas públicas financiadas por convênios, uma vez que

assegrra a função social das ações implementadas. Sua participação agrega robustez e fundamentação

técnica aos relatórios, fortalecendo a prestação de contas e a transparência das atividades realizadas.

3. Contador
Responsnbilidadcs nas Especifïcações:
¡ Controle financeiro e contábil dos convênios e contratos administrativos.
. Registro e validação cle pagamentos nos sistemas governamcntais (Transferegov, li-parccrias,

SIGPC e SIMEC).
. Preparação cla documentação necessária para prestação de contas e supervisão da regularidade

liscal.
Justificativa:
O contador é indispensável para garantir a regularidadc contábil e ftnanceira das ações, assegurando qtte

os recursos dos convênios sejam aplicados clc forma correta e transparente. Ele desempenha um papel

estratégico ao registrar, validar e monitorar os pagamentos nos sistemas governamentais, prevenindo

inegularidades e sanções administrativas, como bloqueios no Sistema tle Informações sobre

requisiros fiscais -cAUc, CERTIDÃO CADASTRAL DO PARCEIRO- E PARCERIAS.
Corrforme o art. 116 du Lei n" 14,13312021, a gestão contábil detalhada é essencial paraatrattsparência

e a prestação de contas das ações realizadas. A atuação do contador não apenas garantc o ctttnprimento
das normas contábeis, mas também contribui para o fortalecimento da governaltça financeira,

protegendo os interesses públicos e evitando desperdícios.
4. Engcnheiro Civil
Responsabilidatles e Atividades Desenvolvid:rs na Supervisão dc Convênios:

l. Planejamento e Monitoramento de Convônios:
o Planejamento das etapas de execuçãc, incluindo tnetas, cronogramÍìs e. rectlrsos

necessários.
o Monitoramento contínuo clo andamento físico e financeiro, assegttrando prazos, custos

e qualidade.
2. Gcstão de Recursos e Prestaçflo de Confns:

o Análise referente ao controle da aplicação dos recursos, garantinclo uso adeqtndo e

transparente
o Elaboração de clocumentos técnicos e relatórios finsnceitos para prestação de conlas.

3. Interlocução e Suporte Tócnico:
o Atuação como ponto de coutato técnico cntre óigãos concedentes, colttrellentes,

contratados e fiscalizadores.

PAËFSIIUPÀ DËÀMÕNTÂþÂ
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4. Revisão de Documentos Técnicos:
o Análise e validação de memoriais clescritivos, planilhas orçamentárias e cronogramas

físico-financeiros.
Justificativa:
O engenheiro civil é responsável por garantir que os projetos vinculados aos convênios sejam planejados

e executados com qualidade técnica e ehciência. Sua expertise permite avaliar e rnonitorar o progresso

físico e frnanceiro das obras, asseguranclo que os recursos sejarn aplioados conformc as especificações

do projeto e as normas técnicas vigentes.
Além disso, ele desempenha um papel crucial na interlocugão com órgãos reguladores e na preparação

de relatórios técnicos detâlhados, que são essenciais para ù prestação de contas e a tomàda de decisão.

Sua attração técnicafundamentada reduz riscos de atrasos e não conformidades, garantindo que as cbras

conveniadas cumpram seu propósito social e econômico.

Relação entre as Especificações e o Quadro de Profissionais
As especificações clestacam a necessidade de uma equipe multidisciplinar, capacitada para atender às

diversas demandas técnicas e gerenciais dos convênios, centemplanclo:
L Planejamento Administrativo e Estratégico: A responsabilidade de coordenar ações nos

portais e sistemas governamentais é atribuída ao administrador, cuja formação e experiência são

cruciais para a eficiência do fluxo de trabalho.
2. Impacto Social e Políticas Públicas: O assistente social assegura que os convênios tenham

impacto positivo na sociedade, alinhando as ações às necessidades reais da população.

3. Controle Financciro e Contábil: O contador é indispensável para garantir a regularidadc e a

transparência na execução orçamentária, conforme as exigências legais.
4. Supervisão Técnica e Opcracional: O engenheiro civil garante a qualidade técnica clas obras

e projetos, alinhando a execução às especificações normativos e objetivos dos convênios.
A composição desse quadro técnico atende à complexidade das atividades clescritas e asseguro o

cumprimento das exigôncias legais, prornovcndo uma gestão efioiente, transparente e responsiivel clos

convênios.

d) Organizaçño e Estruturn Física: As exigências mínimas relativas a máquinas, equipantentos

técnicos, considerarlos essenciais para o cumprimento do objeto da licitação, serão atenclidas mecliante a

apresentaçãcl cle declaração formal, e relação explícita da sua clisponibilidade, sob as peltas cabíveis,

vedada as exigêucias de propriedade e de localização prévia.

e) Somente serão aceitos atestados expetliclos após a conclusão do cotttrato ou se decorriclo, pelo l1lenos,

unr auo do início de sua execução, exceto se firmaclo par& ser executado em prazo inferior, conforme

inciscr II do art. 67' duLei no 14.L33l2l;
f) Devøá haver a comprovação da experiência mínima de 0l (Um) ano no prestação dos seiviços, enl

períodos sucessivos ou não, por um prazo míuimo, confortne $ 5o do art.67 da Lei n' 
.14.133121;

1 0.3.4. QUAI,IFICAÇÃO ECONÔMICO-F'INANCEIRAi

a) Certidão negativa de falôncia¡ recuperação judiciat ou cxtrajudicial, expedida pelo distribuiclor

da sede da pessoa jurídica, em data não superior a 30.(trinta) clias. Exceto para os doctlmcnto qtte

constam prazo de valiclade lto documento.

b) Balanço patrimonial c demonstrações contábeis (DRE) dos últimos O2(dois) excrcícios fiscais,
já cxigír,cis e apresentados na forma dn lei, devidatnente registrado na junta comercial da sede da

licitante, acompanhado rlos termos de abertura e de encerrÍtnlento do Livro Diário - estcs termos

cleviciamente registrados na Jr¡nta Comercial, que comprovem a boa

ltssinado pelo contador .responsável, senclo vedada sua stlbstituição por

ituação financeira da empresa, conl

balancetes ou bitlonços
itado, devidamenle

Évistas aos compromissos que terá de'assumit'caso lhe seja arljuclicado o objeto lic
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provisórios, podenclo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses

da data de apresentação cla proposta;
I) Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim

apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou

domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura c de encerramento do Livro Diário
do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especificnmente no coso rle sociedades nnônimas rcgidas þela Lei n'.
6.4041762 rcgistrados ou autenticados na Junta Cornercial da sede ou domicílio da licitante; ou
publicaclos na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Fedcral conforme o lugar etlr que

esteja situada a sede cla companhia; ou, ainda, em jornal de grandc circulação editado na localidaclc em

r-lue está a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso it

sociedade simples adote um dos tipos de so<;iedade empresária, cleverá sujeitar-se às uormas fixadas
para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.
cl) No caso de empresa constituíds no cxercício social vigente, admite-se a apresentação cle balanço
patrimonial e demonstrações contábeis <le abertura referentes ao períoclo de existência da sociedade,

devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, assinado pelo

sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro prohssional equivalente, devidamente registrado no

Conselho Rcgional de Contabilidade.
e) É admissí'yel o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.
II) Entende-se quc a expressão oonaformø de lef'constante no item 9.1.3. II), no mínimo: balanço
patrimonial e DRE, registro naJunta Comercial ou órgão competente, termos cle aberfura e encerramento

do livro diário).
III) As cópias devcrão ser originárias do Livro Diário clevidamente formalizado e registrado.

IILÐ A empresa optante pelo Sistema Público de Dscrihtração Digital - SPED poderá apresentá-lo nø

fonnu da lei.
IV) Entencle-se quc a expressão "naforma da lef' constante no itetn 9.1.3 

'4 
engloba (conforme Acórclão

ll5312016 - Plcnário - TCU), no ntínimo:
a) Balanço Patrimonial i
b) DRE - f)emonstração do Resultado do Dxercício;
c) Termos de abertura e de encerramento;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o ArL 2'do Decreto

N" 9.555, de 6 de not entbro de 201

V) As cópias <leverão ser originárias do Livro Diário constante clo SPED'

VI) A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas vigentes qtle tratam do

Sistema Público 'de Escrituração Digital - SPED. Para maiores'informações, verificar o site

wrvw.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de aprcsentação do Balanço Patlimonial do

úrltin'.o exercíðio social, a ser apresentado no prazo que cletermina o art, 5o das Instruções Normativas da

RFII, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU no 2.66912013 de relatoria clo

lvlinistro Vahnir Campelo.
10.3;5. Declarações e outras comprovaçõcs
10.3.5,1 A proponente deverá DECI-ARAR em documeuto único (conforme modelo Anexo III):
a) Não enrprega menor de l8 anos em trabalho notunìo, perigoso ou insalubre e não entprega menor tle l6
anos, salvó mènor, a partir de l4 anos, na condição cle aprendiz, nos termos do artigo 7o, XXXIII, cla

Constituição; Þ

Þ
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OBSI: A autenticaçõo rle livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Contércio,

poderá ser feita pelo Sisterna Público de Escrituração Digital - Sped, instituído ¡relo l)ecreto no 6.022,

de 22 de janeiro de 2007, por meio cla apresentação de escrituração contábil digital, na forma

estabeleciila pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do lvlinistério da lìazencla. (Art. I 
o do Decl'eto

N" 9.555 de 6 de novembro de 201.
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b) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e I\¡ do art. lo e no inciso III do ar1. 5o da Constituição Federal;
c) Inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidônea por
Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, contratar ou
transacionar com a Administraçäo Pública de AMONTADA ou quaisquer de seus órgãos clescentralizados
(inciso III e IV do art. 156 daLeil4.l33l202l);
cl) Não possui funcionário público no quadro societário da empresa;

e) Está a<lequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LCPD) - Lei no 13.70912015;
f) Conhece na íntegra o Edital, está ciente e concorda com as condiçõcs impostas nele e em seus altexos, ao

passo que se submete às condições nele estabelecidas, bem como de que a proposta apresentada
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas nornas infralegais, nas convenções coletivas de trabalhc e

nos termos de ajustamento dc conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento couvocatório;
g) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações
prestaclas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei no 14.133 /2021).
h) DECLARA que o cálculo do valor da contratação considera taxa de risco compatível com o objeto da

licitaçõo e com os riscos atribuídos ao contratado.

i) A licitante deverá declarar que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
defrciência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras norrnas específicas.

10.3.6. DA APRESENTAÇÃO DA GARANTTA PARA EFEITO DE PRÉ-HABILIT^ÇÃO.
10.3.6.I. Garantia de proposta nos termos do artigo 58, Slo da Lei n" 14,133121, tto montante de R$
2.795,00 (dois mil setecentos e noventa e cinco reais) a ser realizada junto à Prefeitura Municipal de

Amontada/Ce.
a) A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garanlia: caução em dinheiro, títulos
da clívida pirblica, seguro garantia ou por fiança bancária;
b) Ao optar por cauÇão em dinheiro, os interessados cleverão efetuar depósito ou transferência trancária
ptara a Àsência: 4159-9 Contn Corrente: 10712-3. Banco: Banco do Brasil cujo comprovatlte deve

ser apresentado junto com. a Proposta de Preço inicial, para efeito de Pré-Habilitação conformc Artigo
58o cla lei 14.133121. Não serño aceitos comprovonte rle depósito cm envelopes;
c). Caso a modalidade de garantia recair em tÍtUf,OS DA DÍVIDA PÚBLICA emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco

Central clo Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da

Economia, o qual está atestará a sua validade, exequibilidade e avaliação de resgate atual, e das seguintes

comprovações:

I. Origem/aquisição mecliante documento respectivo e lançamento contábil por nteio de

registro no balanço patrinronial da licitante;
lL Apresentar documento, emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de fé pública,

demonstlando a correção atualizada monetariamente do título (realizada até seis mcscs

anteriores a data marcada para apresentação da dita garantia), conforme parâmetros

definidos pelo Ministério do Fazenda;

III. Serão aceitos apenas e tão somente títulos com vencimentos passíveis de resgate

incontestável sob nenhum aspecto, até a data correspondente ao prazo de validade da

proposta de preços.

IV. Presumem-se como autôltticos os títulos oferecidos pela licitante, resen nndo-se a

Prefeitura Municipal de Arnontada o direito de averiguar a sua autenticidacle. Eln se

constatando indícios de fraude, se obriga a oferecer denúncia ao Ministério Público.

V. Origem/aquisição rnediante documento respectivo c lançamento contábil por meio de

registro no balanço patrimonial cla licitante.
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tl) - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a FIANçA B.ANCÁRIA emitida por banco ou

instituição frnanceira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, o licitante
entregará o documento no original, fornecido pela instituição que a concede, do qual rJeverát

obrigatoriamente, conforme decisão do TCU/Acórdão 10829/2020-PúmeiraCâmara, constar:

a) Benefrciário: Prefeitura Municipal de Amontada.

b) Objeto: Garantia da participagão no Concorrência No
c) Valor: l% (um por cento) do valor estimado da licitação
d) Prazo de validade: mínimo de 120 (cento e vinte) dias,

e). Caso a modalidade de garantia seja SEGURO-GARANTIA, o licitante deverá fazer xcomprovação
da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cnja vigência será de, no mínimo, 120

(cento e vinte) dias contados a partir da data do recebirnento dos envelopes.
f) - A garantia de manutenção de proposta será liberada até 5 (cinco) dias úteis após csgotada as fases

de habilitação, para as empresas inabilitadas ou desclassificadas, exceto para a vencedora da licitação,
que será liberada no mesmo prazo, após a data<le assinatuia dos possíveis contratos.
g) - Parc efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada pela LICITANTE,
quando em dinheiro, serâ at:ualizada monetariamente, por meio da aplicação da Caderneta de Poupança,

calculada oopro rata die".
h) - A garantia da proposta poderá ser executada;

a) se o licitante retirar sua proposta comercial durante.o prazo de validade da mesmal

b) se o licitante não firmar o contrato.
j) O comprovantc de garontia deve ser anexado no sistema cm campo próprio, no momento de

cadastro da proposta inicial, para requisito de pré-habilitação, conforme disposto no artigo 58o

da lei 14.133 dc 0L dc abril dc202l.
l) O licitanle só conseguirn catlastrar a proposta inicial paro o processo se înexar o comprovante
de garantia no compo "OUTROS DCCUMENTOS", pois o mesmo ser¿i m¿rrcado conto
obrigatório para efeitos de participaçäo do processo.

rn) Apenas o agente de contrataçño poderá visualizar o arquivo contendo o comprovantc ¡Ic
garrntia.

10.3.7. PROVA Dn CONCETTO

10.3.7.1. Ao aceitar a proposta quanto ao valor e à regularidade da documentação de habilitação, o

licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá passar por uma avaliação prátioa (prova

de conceito), no prazo de 04 (quatro) dias úteis a partir do primeiro clia útil subsequente ò convocação

rcalizadapelo Agente de Contratação, sem possibiliclade de prorrogação, sob pena cle desclassificação,

em local, dia e horário cle início da apresentaçãc definidos na convocação. A Prova de Conceito

consistirá em:
10,3,7.2. A automação de um processo teste, cle escopo reduzido, fazendo uso da solução ofertada;

10.3.7.3. tlma lista de checagem para fins dc comprovação cle atcndimento a, pelo menos, 90% (noventa

por cento) das especificações c funcionalidacles defrniclas ncste tcrmo de referênciÍÌ como natir'¿s para

cada GRUPO DE REQUISITOS cla(s) solução(ões) de softwarc a ser(em) fomecicla(s);

10.3,7.4. A prova de conceito será acompanhacla, examinacla e avaliada pela Comissão Técnioa de

Avaliagão, a ser designado pela secretaria contratante.
10.3.7.5, Considera-se'eliminado na prova de conceito o licitante qttc:
o Deixar de satisfazer, no rnínimo,90%o (hoventa por cento) dos Requisitos Nativos da Solução, por

GRUPO DE REQUISITOS constantes nesta Prova de Conceito OU;
10.3.7.5.1. No ceso cle eliminação do licitante, será chamada a segunda colocada e, assim

sucessivame'rrte, ató que seja encontrada licitante aprovacla cu não haja mais licitantes a screm avaliadm;

10,3,7 .6. As provas de conceito serão realizaclas tlc forma presencinl, ua sede do rnunicípio, etn horário

definido com antccedência pela Comissão Técnica dc Avtrliação'
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10.3.7.6. L Na impossibilidade da realização da prova de conceito tle Ibrma'presencial, n licitante poderá

solicitar arealizaçáo de forma virtual/remota, clesde que.justifique o motivo da irnpossibilidade.
10.3.7,7. As licitantes poderãir participar', na qualidade dè obserr¿adores, do processo de prova de

conceito das outras licitantes. Parâ isso, deverão indicar apenas um profissional representante para

acompanhar. Os representantes das empresas participantes não poderão intenomper a prova de conceito
de nenhum modo, sendo-lhes permitido, apenas, fâzer constar um brcve pronunciamento ao final da ata,

se for o caso.
10.3.7.8. A LICITANTE deverá apresentar a ¡rroÝa dc conceito em arntriente de uuvem de sua

rcsponsabilidade, ou, .se a.mesma prefèrir,. poderá instalar o ambiente de demonstração. no clata centel'

da COÌ.ITRATANTE. Neste último caso, caberá à CON:I'RATANTE disponibilizar apenas anibiente de

nráquina virtual para instalação da solução, cabenclo à licitante realizar a instalação e prover todos os

dernais rccursos porventura necessários ao cumprimcnto das exigências, incluindo os nmbientes cle

infraestrutura de softrvare para exccução da avaliação, nos prazos ostabelecidos para início cla prova de

conceito;
10,3,7 .9, No caso da REPROVAÇAO da solução apresentada, o relatório técnico deverá apresentar as

justilrcativas que fundamentaram a decisão, identificando as. especificações e critérios objetivos
definidos no i¡rstrumento convocatório c¡ue não fora.m atendidos.
10.3.7.10. A APROVAÇÃO ou REPROVAÇÃO cla solução é cle responsabilidade exclusiva da

Comissão Técnica de Avaliação.
10.3.7.i1, O tempo de duração da prova de.conceito poclerá ser acrescido em caso de situações de

responsabilidade da CONTRATANTE ou de eventos externos, que interfiram lta aprcsentação da

CONTRATADA.
10,3.7.12. É permitida à licitante a postergação da apresentcção de determinado requisito, desde que

essa demonstração seja realizada dcntro do prazo e serìr que seja necessário suspender a dcmonstração
no horário estipulado.
10.3.7.13. Depois de vencido o prazo de apresentação da prova de conceito, nos termos cstabelecidos

no Termo de Referência e scus Anexos, não será pennitida nova apresentação pou parte da licitants.

10,3.8. RDQUISITOS PROVA DE CONCEITO:

I . Capacid ade de Operac ionalizar S istemas Governamentai s :

- [ ] Demonstração de competência no uso de plataformas como: Portal 'IransfereGov e E-parcerias

(federal e estadual); SIGPC (Funclo Nacional de Dcsenvolvimento da Educação); Sismob, Simec e

CAUC.
- [ ] Inclusão e atualização <le dados de forma correta e efìciente nos sistemas.

2. Prestação de Contas e Regularização Documental:
- [ ] Entrego dc documentos e registros cornpatívcis com as nonnativas legais de órgãos concedcntes,

- [] Adequagão e suficiência dos dados fomecidos para aná!ises.

3. Capacitaçõo Técnica e Consultoria:
- [ ] Realiznção cle treinamentos ou rculliões técnicas que clemonstrem a capacidadc de orienlar equipes

nrunicipais.

4. Acompanhamento de Pagarnentos e Contratos:
- [] Registro dos pagamentos e termos de ajuste no PortalMais Brasil e nc E-parcerias

- [ ] Controle das etapas de execnção Cos convênios para evitar atrasos ou pendências,

5. Relatórios e Análises no APP

] FuncionaliCade para gerar relatórios personalizados sobre receitas e despesas dos c

] Capacidade de exportar relatórios em formatos populares, como PDF, CSV, Excel
onvênios. ñ
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6. Segurança e Conformidade no APP:
- [ ] Garantia cle conformidade com regulamentações locais e nacionais de proteção de dados, ccmo

GDPR, LGPD etc.

11. OBRTGAÇOES DA CONTRATANTE
ll.l. A Contratante se obriga a proporcionar a Contratada todas as condições necessárias ao pleno

cumpriìnento das obrigações decorrentes cla presente licitação, consoante estabelece a Lei No.

14.13312021
11.2. Fiscalizar everificar se os serviçós estão atendendo satisf¿toriarnente a necessiclacle pública para

a qua! foram requeridos.
I 1.3. Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com os serviços prcstados,

diligenciando nos casos que exigem proviclôncias corretivas.
I 1.4. Providenciar os pagamentos a CONTRATADA mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura c

recibo.

12. OBRTGAçÕES DA CONTRATADA
12.1. Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos nesta

Concorrência, no Termo Contratual e na proposta venccdora do certame;
12.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei cle Licitações;
12.3. Utilizar profrssionais devidamente habilitados;
12.4. Substituir os profissionais nos casos tle irnpeclimentos fortuitos, de maneira que não sc

prcjudiquem o bom andameuto e a boa prestação dos serviços;
12.5, Facilitar a açãLo da fiscalização na.inspeção dos serviços, prestando, prolttamente, os

esclarecimentos qu e forem solicitados pel a. CONTRATANTE;
12.6. Responqler perantc a Prefeitura Municipal de Amontada, mesmo llo caso de ausência ou omissão

da frscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fstos lesivos aos seus interesses, que

possam interferir na execução do contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou

mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, clevenclo a

CONTfu\TADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel obsen'ância cles nonnas

emanadas das autoridades cotnpetentes e das disposições legais vigentes;

12.7. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos clocumentos manuseados, senclo que a

CONTRATADA não deverá, mesmo após o ténnino do contrato, senr consentimento prévio, por escrilo,
da CONTRATANTE, fazer uso de quoisquer documentos ou informagões especihcaclas no parágtaIb

anterior, a não ser para fins de execução do contrato;
12.8. Providcnciar a imecliata coneção das deficiências e/ ou iregularidades apontadas pela

CCNTRATANTE;
12.9. Pagu sel¡s empregaclos no prnzo previsto em lei, senCo, também, cle sua responsabiliclacle o

pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços

contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafltscais, FGTS, PIS, emoluntetttos,

seguros de acidentes de trabalho, etc, ficanclo excluícla qualquer solidalieda<le da Prefeitura Mtrnioipal

de Amontada por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a itradimplência do

CON'IRATADA, com l'eferência às suas obrigações, nõo se'transfere a Prefeittrra Municipal de

Arnontada';
12.10. Disponibilizar, a qualquer tem¡lo, toda documentação referentc ao paganrento dos tribtttos,

seguros, encargos sociais, trabalhistas c previclenciários relacionados com o objeto do CONTRA'IO;
t2.11, Responder,.pecuniariamente, por todos os danos e/ou ¡rrejuízos qtre forem causados à União,

Estado, Ir{unicípio ou terceiros, decorrentes da prestação dcs serviços;

12.12. Respeitai as nonnas de segurança e medicina do trabalho, previstas na ConsoliCaçiro cias Leis do

Trabalhc e legislação pertinente; .,:.W
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13. DA vrcÊNcrn DA coNTnar¡.ÇÃo
13.1, O prazo de vigêhcia da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato,
podendo ser prorrogado com base na Lei 14.133121,

14. DA DOrAÇÃO ORÇAMENTÁRrA
14.1. As despesas decorrentes clo objeto tlestc Termo Correrão à conta de recursos específicos,

consignados no Orçamento do Município, na seguinte clotoção orçamentária:
- 0401 15 122 0100 2.010,0000 - Gerenciamento Administrativo e Estratégico cla Secretrria de

Infraestrutura,
- 16.01.12.122.0100.2.085.0000 - Gerenciarnento ACministrativo e Estratégico da ECucação Básica.

Elemcnto de Despesas: 3.3.90.35.00 - Serviços de Consultoria.
Fonte de Recuso: Recurso Próprio,

ls. DO CONTROLE E FTSCALIiZAç¡|O D,.\ EXECUÇÃO
15.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as noffnas da Lei 14.1331202I, e cada parte responrlelir pelas consequências de sna inexecução total otr

parcial.
l5.2.Em c.aso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão clo contrato, o cronograma de

execução será prorrogado nutomaticamentc pelo ternpo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante sirnplcs apostila.
15.3. A execução do contrato, em conformidade com o Art. 1 17 daLei 14.133, deverá ser acompanhada

e fiscalizada por I (unr) ou mais fiscnis clo contrato, representantes da Administração especialmente

designaclos conforme requisitos estabeiecidos no art. 7o da Lei 14.13312021, ou pelos respectivos

substitutos, penniticla a contratação de lerceiros para assisti-los e subsicliá-los com informações

pertinentes a essa atribuição.
15.4. O fiscal do contrato anotará. em rcgistlo próprio lodas as ocorências rclacioltadas à execução do

contrato, determinando o que for necessário para a regularização drs faltas ou dos defeitos obscrvados.

15.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das meclidas

convenientes, a situação que clemandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

15.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessorarnento jurídico e de controlc interno

da Administração, que deverão dirimir dúrvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir

riscos na execução contrafual.
15.7, O contlatado será obrigado a reparal', conigir, remover, reconstruir ou substituir, fl suas expensas,

Iro total ou em parte, o objeto do contrato em c¡ue se veriftcarem r'ícios, defeitos ott incorreções

resultantcs de stn exccução ou de matet'iais nela ctnpregados.

15.8. O contratado será rcsponsável pelos danos causados dirctamente à Administraçõo ou a terceiros

em razäo da execrição clo contrato, e não exchlirá nerrt recluzirá essit respcnsabilldade a fiscalização otr

o acompanhamento pelo contratante.

16. CRITÉRIOS DD MEDICÃO B DE PAG.{À4ENTQ
ro.i. ¿, rr"-Jã" *ecuçõo contrntual para fins tlc plgamcnto considernrá os seguintcs critórios:
c) a nota fiscal f¿rtura serviço - NFFS deverá estar acompanhada clo relatór'io de execução dos serviços

<levidamente atestado pela unidade contratante, referente ao mês do faturatnento, devidantente assinados

pelas'partes
tO. t . t. As notas fiscais de serviços ou faturos serão encaminhadas para a Unidade clo CONTRATANTE:
16.1.1,1. A administração cla Unidade aclotará providências junto ao fiscal do contrato, r'isando a

atestação da execução do serviço.
16,1.L2. O fiscal do contrato registrará, nas notas fiscais de serviço ou fatura, as oconências que

importem em glose de valores, inicarrclo o motivo e o valor a ser glosado, clevendo obselar as condições

aj ustadas.
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16.1.1.3. As notas fiscais cle serviço ou faturas, depois de atestadas, deverão ser devolviclas pela

Secretaria de Contratante, no prazo de 2 (dois) dias írteis, contado do recebimento do documento.

16.2. Recebimento do serviço
16.2.1. Os serviços serão recebidos PROVISORIAMENTE, no praáo dô 03 (três) dias, pelos frscais

técnico e administrativo, mediante relatório de execução dos serviços de forma cletalhada, quando

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e'adnrinistrativo nos termos do art. 140,I, a

, da I,ei no 14.1 3312021
16,2.1 .1. O prazo cla disposição acima será contado clo recebimento de comu4icagão de cobrança oriturda

clo contrateclo com a comprov¿tção daprcstação clos serviços e que se referem aparcela do lnês a ser

paga.

16.2.1.2. O fîscal técnico do contrato realizarâo recebimento provisório do objeto do contrato mediante

termo cletalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.
16.2.1,3. O fiscal administrativo do contratorealizaút o recebimento provisório do objeto do contrato

nrecliante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
16.2.1,4. O frscal setorial do contrato, quando for o caso, realizará o recebimento provisório sob o ponto

de vista técnico e administrativo.
16.2.2. O contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substitui4 às stns

expensas, no todo ou em parte, oobjeto em que se verifrcarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes

cla execução ou rnateriais empregados, cabendo à fiscalização uão atestar a irltima e/ou única medição

de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a scr apontadas no

Recebimento Provisório
16.2.2.1. A fiscâlização não efetuará o ateste cla írltima e/ou única medição de serviços até que sejam

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser aponta<las no Recebitncnto Provisório nos

termos do art. 119 clc art. 140 dc Lei n" 1413312021,

16.2.2.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou eln parte, quando em desacordo com as

especifrcações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação clas

penalidades.

16.2.3. Quando a frscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à

fiscalizaçáo técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo cncaminhá-

los ao gestor do contrato para recebimento defìnitivo.
16.2,4. Os serviços serão recebidos DEFINIT'IVAMENTE no prazo de 05 (cinco) dias, contados do

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridadc conrpeteute, após a

verificação da qualidade e quantidade clo serviço e consequente aceitação mediante tenno detalhado,

obedecendo os seguintes procedimentos:

16.2.4.L Emitir documento comprobatório cla avaliação realizada ¡:elos frscais técnico, atlmiuistrativo

c setorial, quando houver, no cumprimento cle obrigações assumidas pelo contratado, com ntenção ao

seu desempenho na execução contratual, baseado em inclicadores olrjetivamentc definidos e afericlos, c

a eventuais penalidadcs aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto cle cumprimento de obrigações,

conforme regulamento
16.2.4.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela lìscalização e, caso

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagalnento da despesa, indicar es clátlsulas

contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções;

16.2.4.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento defînitivo dos serviços prestaclos,

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

16.2.4.4. Comunicar a cmpresa parÍI que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor mensal exato.

16.2.4.5.Enviar a clocumentação pertinente ao setnr clc contratos paro a fotmalização dos procedimentos

cle liquidação e pagamellto, no valoL dimensioneclo pela fiscalização e gestão.

16.2.5.No caso de controvórsia sobre a execução do objcto, qttattto à dimensão, qtralidrde e quanticlacle,

cleverá ser observado o teor do art. 143 da Lei uo 14,133/202I, comunicando-se à empresa prra emissão

Av. üc,r*rrir Âripin <ros s<,nros, 13sr, conrru f H,f,';:ffi:frïÏ.Ï,îå.få-.r8s.44.,10ÕQt yst I tÇr; ou nr"n 'rk
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de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execuçâio do objeto, para
e pagamento.

de liquidação

16.2.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contrataclo, de

inconsistências verificadas na execução clo objeto ou no instrumento de cobrança.
16.2.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do scrviço nem a responsabilidade étic.o-profìssional pela perfeita execução do contrato.

16.2.8. Liquidação
16.2.8.1. Reccbida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrít o prazo tle 05 (ciuco)
dias írtp.is para fins de liquidação, na forma desta seção, pro¡rogávcis por igual pç{oçlo.^
16,2,8.1 .l. O prazo de quc trate o item antelior será retluzido à metade, mantendo-se a possibilicladc de

prorogação, no caso de contratações decorrentes de clespesas cujos valores nño ultrapassent o limite de

que trata o inciso II do art. 75 tla Lei no 14.1 33/2021.
16,2.8,2, Para fìns de liquidação, o setor cornpetente <leverá verificar se a nota fiscal ou faturc
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do clocumento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados clo contrato e do órgäo contratante;
cl) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor apaga\ e de seus créditos.
16.2.8.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as meelidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo a<lmilrislrotivo corresponcletrte, assegurada ao contratado a ampla

defesa,
16.2,8.9. Havendo a efctiva execução do objeto, os paganentos serño realizados nonnalmente, até que

se decida pela rescisão clo contrato, caso o contrctaclo não regularize sua situação junto ao Sistem¿ de

Cadastro ,de F'omecedores e após junto ao caclastral unificaclo,disponível no Portal Nacional cle

Contratações PÍrblicas (PNCP) após a sua integralização.
16.2.9. Prazo de pagamento:
16.2.9.1. O pagamento será efetuado no prazo dc até l0 (dez) diasúteis, contaclos cla finalização da

liquidação da clcspesa.

16.2.9.2.1rro caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente e¡rtre o termo fînal do prazo clc pagamento até a clata dc sua efetiva rellização, mecliante

aplicação do índice IGP-M/FGV de coneção monetária.
16,2.10. Forma dc pagamento:
16.2.10.1. O.pagarnento será reelizarJo mediante créclito em conta corrente do contratado, a ser irrclicaclo

pelo mesmo.
16.2.10.2, Será consiclerada data do pagamento o dia em que constar como emitida e orclcm bancária

para pagantento.

16.1.10.3. Quanclo do pagamenlo, será efetuacla a relenção tributária prevista na legislação aplicávcl,
16.2,10,4.Independentemente do percontual de lributo inserido na planilha, quando hotlver, serõo

reticlos na fonte, quando da realização clo pagamento, os ¡rcroentuais estabelecidos na legislação vigente.

16,2,11. O contratado regularmente optantc pelo'simples Nacionol, nos terrno da Lei Complcrnentar
n" 123/2Ðt6, não sofrel'á a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçõcs abrangidos por aqttele

regime. l.lo entanto, o pagamento ficará condicionado à aprcsentação de comprovação, por nreio de

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na rcfericla Lei

Complementar.
17. DO REAJUSTE
I 7.1. Os preços são fixos e ir'reajustáveis no prazo de um cno contaclo da data lirnite para a apresentação

clas propostas. '
17.2. Dentro do prazo cle vigência clo contrato e mecliante solicitação da contratacla, os preços

contratados poderäo scfier reajuste após o interregno de tun ano, aplicanclo-se o Indice Geral cle Preços

PÊÊF gITURÅ tË ÂMüt'{TÂþ.À
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- Mercado - IGP.M, exclusivamente para as obrigações iniciadas c concluídas após a ocorrência da

anualidade.
17.3. Nos reajustes subsequéntes ao primciio, o interregno mínimó de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste, :

17.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela úrltima variação conhecida, liquidando a diferença

conespondente tão logo seja divulgado o índice defTnitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a
apresentar memória de cálculo referente ao leajustamento de preços do valor remanescente, setnpre que

este ocorrer
i;.5. ìf*;f"rições frnais, o índice utilizado para reajtiste será,'obrlgatoriamente, o definitivo. ' '

17.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em

vigor.
17.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio. de tenno aditivo.
17.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

18. DAS ALTERÄÇÕES CONTRATUATS
l8.l. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplinr do Art. 124 da Lci no 14.13312021 .

18.2. Nas alterações unilaterais a que se referc o inciso I do caput do art. 124 <la Lci uo 14.13312021, o

contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas <;ondições contratuais, acréscimos ott supt'cssões dc até

25Yo (vinte e oinco por cento) do valor inicial otualizado do contrato.
I 8.3. As suprcssõcs resultantes de acordo celebradc entre as partes contratantcs poderão cxceder o'limile
de25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizodo do contrato.
1 8,4. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei lru 14.133/2021,

18.5. Nas alterações unilaterais a que se rcfere o inciso I do caput do art. 124 da Lei no 14,13312021, o

contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressõcs cle até

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato,
18.6. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão excedcr o lirnite

de25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atvalizado do contrato.

19. DA EXTrNÇÃO CONTRATUAL
19.1. Constituirão rnotivos par& extinção do contrato, a qual deverá ser fotmalmente motivatla nos autos

do processo, assegurados o contraclitório e a ampla defesa, as situações previstas nos incisos i a IX do

art.l37 da Lei 14,13312021.
19.2. A extinção do contrato poderá ser:

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descttrttprirneltto

decon'ente de sua própria conduta;
II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por lnediação ou por comitô cle resoluçõo dc

disputas, desde que haja interesse da Administração;
Ill - cleterminada por decisão arbitral, em decorrência'de cláusula comprotnissória ou compromisso

arbitral, ou por decisão judicial.
19.3. À extinção cleterminada por ato unilater:rl cla Aclministração e a extinção consensual deverão ser

prececlidas de autorização escrita e fundamentaclo da autoridade compctente e reduzidas a tenno lto
respectivo processo.

19.4. A extinção cleterminade por ato unilaternl da Adrninistração poclerá acarretar as consequências

indicadas rro art. 139 da Lei 14.13312021, sem prejuízo tlas sanções previstas na Lei 14J3312021 e no
'l'ermo de Referência, anexo ao Edital.
19.5. O ternlo cle rescisão será precertido cle Relatório indicativo dgs seguintes aspectos, confornie o

ûÕvËñNÕ MUNtCtpÀL

caso
19.5.1. ßahnço dos eveulos contratuais jír cumpriclos ou parcialmente cutnpriclos;

PRsrñTU RÂ ÞE Å M0l',1 f ÂsÅ
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19.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda clevidos;

19.5.3. Indenizações e multas.

20. DA GARANTTA DE EXECUÇÄO
20.1. Nõo haverâ exigência de garantia contratûal

21. DA SUBCONTRI\TAÇAO
2l.l.Nostermosdoart. l22daleiFederaln'14.l33l202l,aCONTRATADAnãopoclerásnbcolltratar
quaisquer partes desta contratação; 

.

22. DAS S^ANçOES ADNITNISTRATMS
22,1. Conete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infi'ações previstas no art.

155 cla Lei no 14.133, de202l, quais sejam:
22J ,l. dar causa à inexecução palcial do contrato;
22,1.2. dar causa à inexecução parcial do conlrato que cause grave clano à ¡\drninistragão, ao

funcionamento <los serviços públicos oir ao interesse coletivo;
22.1 ,3, dar causa à irrexecução total do contrato;
22.1.4. deixor de entregar a documentação exigida par¿r o cettame;
22.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificedo;
22.1.6, não celebrar o contrato or¡ não entrcgar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado clentro clo prazo de validade de sua proposta;

22.1.7. ensejar o retardâmento cl¿r execução ou cla enücga do objeto da licitação sem motivo justifioado;

22.1,.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigicla para o certame ou prestar deoiaração falsa

drrante a licitação ou a execução do contrato;
22.1.9. frauclar a Licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

22.1.10. comportar-se cle modo iniclôneo ou cometer fraude cle qualquer natureza

22.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às conclições

tle participagão, quanto ao enquadrarnento como ME/EPP ou o conluio entre os fornececlores, etn

qualquer momento da Licitação, mesmo após o encen'amento da fase de lances.

iZ.t.tt. praticar atos ilícitos com vistas ahustrar os objetivos deste certame.

22J.12. pratiatato lesivo previsto no art. 5o da Lei n"i2.846,cle lo de agosto de2013,
22.2. O fornecedor que cometer qualqucr das infrações discrirninarlas nos subitens anteriores ficará

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pcla falta do subitem 22.1.1 deste termo cle refcrê¡rcia, quando tlão se justificar a

irnposição cle penalidade mais grave; :

b)'lvfulto de iOVo (clez pol cJnto) sobrc o valor estirnado cios itens prejuclicaCos ¡reta condutn do

forneccdor, por qualquer clas infrações dos subitens 2?.1.l a22.1.12;
c) Impeclimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pítblica direta e indiretlr do ente

federátivo que tiver aplicado a sanção, pelo prazc máximo de 3 (três) artos, nos casos clos stlbitens i:'2,.1'2

a22.1 .7 deste tenno de rcf'erência, quando não se justifioar a irnposição de penaliclade mais grave;

d) Declaração de inirloneidadc para licitar ou contratar, que irnpedirá o responsávcl cle licitar ou contratar

no ârnbito da Administração Pública direta e indireta clc todos os entes federativos, pelo pruo mínimo

de 3 (três) anos o máximo de 6 (seis) allos, nos casos dos subitens.22.I.8 a22,1.12, bem conto nos

demais casos que justifiquem a imposição da pcnaliclade mais gravc;

22.3, Na aplicação das sanções serão considerados:
22.3.1. anatureza e a gravidade da infração cometida;
22.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
22.3.3. as circunstâncias agt'avantes ou :rtetruontes;

22.3.4. os clanos que dela provierem pnro a Aclministrnç?io Pública;

2?..3.5. a irnplantaçño ou o aperfeiçoamento de progranta cte integriCade, conforme nol'mcs e orientações

tlos órgãos de confrole

PftEFËITURA 
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22.4. Se a rnulta aplicada e as indenizações cabíveis forern superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobradajudicialmente.
22.5. A aplicação das sanções previstas neste lermo de referência não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparaçõo integral clo dano causado à Administraçõo Pública.
22.6. A penalidade de mulfa pode ser aplicada iurnulativamente com as demais sanções.

22.7, Se, clurante o processo de aplicoção de penalidade, houver indícios de prática de infraçõo
administrativa tipihiada pela Lei no 12.846, cle lo de agosto de 2013, como ato lesivo à adlninistração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apttrag{e..da
responsabiliclade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competentc, com despacho

fundamentado, para ciência e decisão sobrc a eventual instauração de investigação preliminar ou

Processo Administrativo ds Responsabilização - PAR.
22.8. Aapuração c o julgamento das demais infrações administrativas não consideraclas colì1o ato lesivo
à Adnrinistração Púrblica nacional ou estrangeira nos temros da Lei no 12.846, de 1o cle agosto de 2013,

seguirão seu rito normal na unidade aclministrativa.
22.9. O processamento clo PAR não interferc no seguimento regular dos processos aclministrativos
cspecíficos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Púrtrlica Federal

resultantes cle ato lesivo cometido porpessoa jurídica, com ou sem a partioipação de agente púrblico.

22.10. A aplicação de qualquer das penalidacles previstas realizar.se-á em processo adlninistrativo que

assegurará o contraclitório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento

previsto na Lei no 14.133, de202l, e subsidiariamente na Lei no 9,V84, de 1999.

22.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas na Minutl Contratttal

ancxo do edital.

23. ANEXO (S)
23.1lntegtam este f'ermo dc Referência,-para todos os fins e efeitos, o seguinte anexo

ANEXO A - Mapa de Gerenciamento de Riscos

Anrontada - Ce,07 dc Março de 2025.

EI,ABORADO POR:

KIVIA LÍVIA DE OLIVEIP.A TIA JOÐA ROCTIA

JACIIT{TO
Secretária de Infracstrutura

E-'-ecntivo de Educa ção

PRËPËIYUITÁ DË ÀMüTITÂgÀ
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Fbno: {BB} S {i$t}3'342:J I ll-nroil: €}ov!¡rnôatÛorùorrlurlcr.cø.gov"br
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ANEXO Ä - Mapa de Gerenciamento de Riscôs

MAPA DE RISCO PANA A T'ASE DE DA CONTRATAç.IO

FORMALTZ Lç 
^O 

DÄ DEMÄNDAETÄPA:

DANO: Contratnção e execução defïciente clo objelo

IMPACTO: AhoPROBABILIDADE DE OCORRENCIA: Média

AÇAO PREVENTIVA: Verifrcar se o objeto fci especificado adequadamcnte,

contemplandounidade de medicla, locais de execução, quantidacle e

prazo de início.
AÇAO
CONTIGENCIA:

DE Havendo erro, devolv er.para complementação das informações

RESPONSAVEL SETOR DEMANDANTE

ETAPA: CRIAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DE CONTRATAÇÃO

DANO: Ausôncia de ato designntório da equipe de Pllnejalnento dc Contrataçño

BaixoPROBABILIDADE DE OCO Baixa IMPACTO:

Adotar lista de verificação dos plocedimerttos a serem tomacios para

o planejamcnto de contratação
AÇÃO PREVENTIVA:

AÇAO DE
CONTIGENCIA:

Providenciar'o ato cle designação formal da cquipe de planejamento.

AUTORIDADE COMPETENTERESPONSAVEL

ETAPA: EI,ADORAÇÃO DE ESTUDOS PRELIMINATTES

DANO: Licitação fracassada, tlescrta ou contratação e execttção deficiente

AiloAlta IMPACTO:PROBABILIDADE DE OCORRENCIA:

Elaborar lista cle verificaçõo que contem ple, uo quc couber,

requisitos previstos no INSTF.UÇÃO NORMA'IIVA SEGES l'1" 53

DE 8 DE AGOSTO DE2O22,
AÇÃO PREVtrNTIVA:

Corrigir as deficiôncias cletectaclas nos estttdos preliminaresA D
CONTIGENCIA:

DE PLA }IENTO OU AUTORIDA
COI\4PETENTI]

RESPONSAVEI,

ELABOR\,ÇÃO DO TBRI{O DE CIAETAPA:

DANO: Licitaçño fracnssada, dcscrta ort contrRtação e exccução tleficicntc
ñ,

PRIFËITURÁ Þä ÂMAHÏ,\ÐÀ
Åv. Gc:n*rìl Âlipi* Cos fi<:ntos, 1.353, Con¡:rei i CliP;$Z.$4û.fl00 i CNp.J,'0S.1;82.,1491{}0û.1. SJ. i {:(;Ë: 0i;.9i¿0
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IMPACTO: AltoAltaPROBABILIDADE DE OCO

Propor lista de verificação que identifique,
requisitosprevistos no INSTRUÇÃO NORMA

no que couber, os

TIVA SEGES/ME N'
81. DE 25 DE NOVEMBRO DE 2022,

O PREVENTIVA:

Revisão do termo de referência e incluir as instruções ausentes.o
CONTIGENCIA:

EQUIPE DE PLANEJAMENTO QU AUTORIDADE COMPETENTERESPONSÁVEL

Amontada(CB),07 de Março de2025

3 - Responsáveis / Assinantes

Equipe de Planejamento

-K
ROUIIAKIVIA LÍVIA DE OLIVEIRA TIAGO ú¡o ne RocHA
JACINTO

Secretária de Infraestrutura
Secretário Executivo de Educação

ÞREFËITURA DE AMONTADA

r\v. (ìenerol Alipic clos Sontos. 1353, Cenro i CËP:62.540-000 i CNPJ: 06'582,44910001-S1 I CGF: 0ô 920 220-6

Fon,¡: (88) g 9903-3423 I t'-rnc¡il: ç¡ovcrn{rrtilotnontoclo cc gov br

a' j. ':' ì' .1 
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DO TERMO DE CIAETAPA:

RtrSCO:

Ausência da aprovação do Termo de ReferenciaDANO:
AltoBaixa IMPACTO:PROBABILIDADE DE CIA

Adoção de lista de verificação com item de aprovação do TR pele

autoridade competente.
AÇÃO PREVENTIVA:

Encaminhar à autoridade competente o processo para

doTermo de Referência.CONTIGENCIA:
DßAÇÃO

ORDENADOR DE DESPESA.RESPONSAVEL
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ANEXO III - Moclelos de Dcclarnções

ANEXO IIL1

presente instt'umento, a enlpresa CNPJ tro'."........'......'.., con'ì sede

..,....i,...;..., atrar,és de seu representante legal infra-as.siltado; DECLARAR que: ' ),'' ':'

(Nome/assinatura tlo represcntantc legal)

PnËgälTUtìÁ llü,lM*F,TÅðÄ
Âv. Gan*rat Ätíp¡o rtos Sunios. 13$3. Centra I CËF:ô2.$40-f ül I CNpJ; 06.SiÌ2.44ç/ÔÚtt-Sl j CGË: 0ô'Ü!u 22fJ-0

[t>ne: {8&} I Ðç}03 - 34 ? 3 } Í' mcril: lÔvcrrrr)(l'l(Irv'Õntüdri'ú Ê'Í}f v'l)'

nn.

a) l.lãc emprega ntcnor de l8 anos em trabalho noÍtrno, perigoso ou insalubre e não emprege lllencr cic l6 arros, '

sah,o menor, a partir de 14 anos, na concliçõo de aprendiz, llos termos do ltigo 7o, XXXIII, da Constituição;

b) Não possui, em sua cadeia produtiva, ernpregaclos executando trabalho degradante ou fotçado, observando o

clisposto nos incisos III e IV do art. 1o e ne inciso JII do nrt. 59 cla Ccnstituição Federal;

c) inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mbsrna nÍio foi declarada iniclônca por Ato tlo
Poder Públioo Municipal, ou que esteja ternporariamente impedida de licitar, contratar ou transacionar com a

Administração Pública de AIvÍONTADA ou quaisquer cle seus órgãos descentralizados (inciso III e IV tlo art. 156

da Lei 14.13312021); ,

d) Não possui funcionário p{rblico no quadro socictário da empresa;

e) Está adequada à Lei Goral de Proteção de Dados (LGPD) - Lei no 13.70912018;

f) Conhece ua íntegra o Edital, está ciente e conco{da com as condições impostas nele e em seus anexos, ûo passo

que se submete às condições nele estabelecidas, bem como de que a ¡rroposta aprescntada compreende a

integralidacle dos custos para aten<lirnento dos clireitos trabalhistas assegttrados na Constituição lìedcral, nas leis

trabáftistas, nâs nornlas infralegais, nas convenções colctivas de trabalho e nos termos cle ajustamento <!c concluta

vigentes na data cle sua entrega ern defirritivo e que cumpre plenartretrte os requisitos.cle habilitaçirc definidos no

instrumento convocatório;
g) Aten¡e aos requisitos cle habilitação, e o deolarantc responderá pela veracidade das infortnações prcstadâs, llA

forma da lei (art. 63,1, da Lei no 14.13312021).

h) DECLARA quc o cálculo do .¿alor cla contratação considera taxa de risco oompatível com o,objeto cla licitrrçiro e

com os riscos atribuídos ao contratcdo.

i) A licitante deverá'declarar que cumpre as exigências cle reserta <!c cargos pala pessoa com defìciência e para

reabititado da Previclência Social, prevíshs em lei c em outras normos especílltcas. :

Assinatura do Responsável pela Entpresa
(l.lome Legível/Cargo)

(Local c data).

(Nonre/assinatura do representante-legal)
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ANEXO III.2

DEçLARAçÃo nn ELABoRAÇÃo nonpENÐENTE DE pRoPosrA n rrru¡.çÃo coNFoRME Ao
MARco LEcAL Á,NTrcoRRUpÇÃo

(em papel tirnbrado de licitante)

tlo RG. no c do CPF llo

licita¡te ou ilrteressndo, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; b) a intenção de apresentar a

proposta não foi infonnada ou discutida com qualqucr outro licitante otl interessado, em potenoial ou de fato, no

pr.eiente procedimento licitatório; c) o licitonte.não tentou, por qualqucr meio ou por qualquer pessoa, influir na

decisão de qualquer outro licitante ou interessado, ern potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; d)

o conteúdo da proposta apresentada não será, lro toclo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ott cliscutido

com qualquer ãutio licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório antes da

a<ljudicaçio clo objeto; e) o conteúdo da proposta aprosentada não foi, no todo ou cm paúe, infonnado, disctlticlo ou

reðebido de qualquer integrante relacio¡rado, clirete ou intliretamente, ao órgão licitanle antes da abeúura oficial das

propostas; e g o representante legal do licitante está plenameute cientc do teor e da exteltsão destn declaração e que

äetênt plerros-pocleres e informafo.r puru frrmá-la. fjBCrAnO, ainda, que a pessoa jurídica que represento.conduz

se¡s ¡égócior ,ir fo¡nto a coibir fraudes, corrupção e a pr'ática cle quaisquer outros atos lesiv<ls à Acinrinistração

Púrblica, nacional ott estrangeire, em atendi¡'rento à Lci
Federal n' 12.84612013. :

(Local e data).

(Norne/asslnatura do representante lagal)

N

PR gF glTUnÂ t[ ÂMn]'¡T,ADÅ

Av. GeÐ*reil Âlipi¿: do¡ $antos, ì353, Ccnrro i ctiP:6?.1i40-000 | cNp",ì ùiì.$8?.4'{S/Õ001"l)} Ì cüF: 0ü.02Ô.220-ö

Ë*ne: {BB) I 9903-34 23 ! H'rn¿lil: {1fiÝrrrtr}l{ürrÛìÕÉlqr<lc"co'ttov l¡¡
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ANEXO III.3

DEcLARAÇÄo rn eun cuMpRE As BxrcÊNcrAs DE RESERvA DE cARGos

Nome completo RG

no, CPFno DECLARO, sob as Penas cla

lei o devido cumprimento das exigências de reserv¿Ì de cargos para pessoa com defÏciêncie e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras noÍnas específigas.

(Local e data).

(Nome/assinatura do representante legal)

PREFgITUÊÂ ÞgÂMÖNTÅÞÅ
Àv. üu:*rntAlìpi* {os $<¡ntos, 13Slì, Contro ì ûËP;fi2.${0.0ûû I CNFJ; Úñ.$8?'4d$i0001 tll i CGf:: 0ü.920'220-iî

Fonc: if]åi g g$Õ3-34 *::, | Ë-¡rrc¡il: floveritr:(Î<rm*ntorlc.**'gtv,br

K
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ANEXO III.4

DECT,ARAçAO nnnrnnn
(em papel timbrado da licitante)

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regimc cle Tributação de Microemprosa ou Empresa de Pequeno

Porte.(Nahipótesedolicitante,serMEouEPP). . : ' ' :' . : ..

(Nome da crnpresa), CNPJ / MF no , sediada (enCeleço cornpleto) Decloro (amos) para todos os fins de direito,

especiticamente para participação de licitação na rnodalidade de Concorrência, que estou (amos) sob tr reginte de

M'e/Epp, ¡roru "ibito 
ão disposto naLC 12312006 '

Local e clata

Nome e no da cédula de identidade do declarante

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE)

PÊ EF Ë ITU HÅ TË À¡.IÐNIÅD.A
Av, Sefi*rnt AlÌpi* dÔs $<rnfo*, 13S3, Ccnrro I cfp:oz.s¿u-Ût0 | cNpJr 06.5å?,4d9/(|00r^91 | t{åF; 06.9*ü'220"ti

l""onc: {88) I ;}S03-343;} | f -,noil: çovcrtto(lortontoclo.ee.g*v"br

\

ú
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ANBXo nr.s - MoDELo DB DECLARaçÃo DB ELABonaÇÃo TNDErENDENTD DB pRoposrA

Local e data

Prefeitura Municipal de Amontada

Agente de Contratação e Equipe do Apoio

REF.: CONCOnnTNCTA nlnrÔNtCO no

Prezados (as) Senhores (as),

Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto clo Eclital de CONCORRENCIA Eletrônico No X)LÝxxxx,
crrjo objeto é a coNTn¿rnÇÃo DE EN4PRESA DSPECI^LIZADA ì\iA nnesraçÄO DD SERVIÇOS

LrcADos À Ánre DE TECNoLocIA DA INFoRIT¿I¡Çao pARA rìoRr,rEcIMENTo DB sEl{vlÇos ÐE

soruçÄo rEcNorócICA E DE ACESSo RnÌ/Íoro rARA cnsrÃ,o pe Necóclos NA IøoDALIDADE
sAAS (soFTWAr{E coMo sERVrÇo), sol,uÇÃo TNTEGRADA coM It\4pLEMENreÇÃc E

urtrtz¡Çito DE APLICATIVO MÓVEL PAR.,rr A'fEl.tDER AS NECESSIDADES DO MIJNICÍPIC,
rNCr.urNDo supoRre rÉcNtco Dn ASSESSoTUA E coNSULToRIA ADMINISTRATIVA rÍstco-
FINANCDIRA EM PRoJEToS NAS Ánees DE EDUCAçÃO, ruEN+ESTRUTURA DOS PROGRAMAS E

suBpRocRAMAS DE eÇÄo coNT'TNUADA E rNSTtruMENTos sII\IILARES, vISANDo o
AcOMIANHAMENTo, cBRENCIAMENTo E A supERvrsÃo oos pRocRAMAS, ESTABEI-ECENDo

IARCERTAS euE ASSEGUREM A EFETTvIDADE o¡.s eÇÕ¡s DESEN'voLVIDAS IIo I\4uNICÍplo up
AMONTADA, conforme teffno de refêrncia e¡n anexo, pelo preço global de R$

Prazo dc Início dos Serviços: 05 (cinco) dias consecutii,os, a contar cla cmissão de Ordern de Scn'iço.

Observações:

. Inclependente de decluação expressa fica sui;entcnrlicla quc no valor proposto estão inoluíclas todas as despesas

necessár'ias à execução clos sérviços, inclttsive as rele.cionadas com:

. Materiais, equipamentos c tttão-cle-obra;

. Cargn, transportc, descat'ga e motttagem;

. Salários, encargos sociais, trabalhistas, previdenciá:ios e outros;

A

pn EF g tT uRrt ðE Á,tdôf{TÀnÅ
Ár.. ütxr*rcrlÂlìpin (los $(rrto1r. 1ll53. ü<mtro I Cüp'{i2.S40"ûÛ0 I *ÑPJ, 0ft.S$t'44S/0001 S1 ; ÇGli; {ið $2Ü,2?ù'$

,*,s,1

ll¡ldaa 
-

l,C

Fbn*; {88) $ SÍifl3-34 Íl:3 I (-nr*il: çovt:rnoltdam*ntct:lc.r-e'gov br

s



da licitação.

Finalizando, cleclaramos que estamos de pleno acotdo com todas as condições estabeleci.das no Edital da licitação

e-seus ancxos

Atenciosamente,

Carimbo da Emprcsa c assinatur¿ clo(¿) re;presentante'

$#t¡:{ffii

At'næntede
. :- .*9vrnN.o oYlte lPÀL 

., i ', ,:
. Tdliutos, t¿xas e tarifas, emolumentos, licenças, alvariis, multas e/ou qualquer infrações;

. Seguros em geral, bem como encal'gos decorrentes tJc fenômenos da natttreza, da infortunfstica e de

rcsponsabilidade civil para quaisquer clanos e prejuízos ca-usados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou

indiretamente pela execução das obras e/ou sen'iços;

Casg nos. seja adjucficado o .gbjeto da press4te ligitqçio, a9t_..9on19-.qeteltos
detenniiraclo no doctimeñto cle convoclrção, indidando par?l

a.assinar o contratc no pïqzo

csse ' tfim 'o(o) ' 3(u).
e CPF

T:iå*,g,: i ffÍi:il.,'ff iill*" " 
"

Informamos que o prazo cle validade da nossa proposta édg.60 (pessala) rüøs corridos, a contar cla d¿ta da aberttlra

)

ñPAETgITURA Þ[ ÀMÕHTÂüÀ

Av.Sc,rxrntÂtÌpír*Cos$onroc.lBSB.ilc,ntro I CHp:S2.S40 û00 | tNlJ; C)6.$83"449/0Û0f-gf I CÇi:t|fr92$"220^6

Fone: (lì8) $ Ë¡åü3-343:3 I lí-nrc;il: gover;rc,{tt)ctn*trlcr:la.c*'g*v.br

*.\qL
-"@-



{$':} ffi

Arnonüada
¡.ñnxo À c.tnra pRoPosTA - rLANILHA DE QUANTITATIVoS

or. PLANTLHA oRçAnnnxrÁRln:

pRrËslTUÊÀ tr Àlltl¡:lÂn.{
Àv, üen*ratAtipia do* lìsrtos. J.3S3. Cenr.ro I CEp'gz.ti¿0-ÛÛ0 | (NFJ: 06.så?.449iÕ001-91 I CGp; ixi.g3l-1"22t-fi

lone: (ll8) $ Í)SÖ3'343:ì I li-rtnil: lov*rno6lcmr'rntodo ** gav'br

VALOR

TOTÄL
I]NID UNITÁRI

o
EsPEcrFIcaçÃo QTDE

ITtr
M

R$ xxxxx(xxxxxxx)Valor Total

ñ
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TERMO DE CONTRATO N"

TERMO DE CONI]RATO

-, 
QUE

DE NO

FAZEIVI

ENTRE SI A SECRETARIA DE

EI\,IPRESA 

-)

-

PARA O FIN,I QUE A SEGUIR SE DECLARA:

o vnxlcÍPlo DE AMoNTADA-cpRnÁ, com sede em Rua. NO

- bain'o - Estaclo do eeará,. - CEP , inscrito(a) no CNPJ
sob o No , neste ato representado pelo seu Ordenador de Despesas da

Secretaria de 

-, 

Sr.-, doravante clenominada

coNTRATANTE,eaEmpreso,inscrito(a)noCNPJ/lv1F
sob o no , sediaclo(a) Rua 

-, 

No ,

Bairro , -CE, CEP: , doravante

designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr'(a)

-, 

inscrito no CPF no , tendo ent visto o quc

consta no Processo no e enr observância às disposições da Lei no 14.133,

de 1o de abril de 2021, Decreto Municipal no 114 de 08 cle janeiro de 2024 s demais

regulamentos pertinentes às Contratações Públicas, resolvem celebrar o presente Termo de

Contrato, decoruente clo CONCORRENCLA ELETRONICO No

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO (arr.92.I e Ir)
1.1. O objeto do presente instrtlmento é a

t

tudo conforme especificações contidas rro 'ferrno de Referência, conslante no Anexo I do

edital e da proposta adjudicada.,

1.2.O regime será de execução indireta com empreitada por prcço global

2. clrÁusur,A sEcuNDA - vIcûNcIA n PRoRRoGÄÇÃo
2.1. O prazo de vigência cla contratação é dc 12 (<loze) meses, contados a partir cladata ila

assinatrrra do contrato, prorrogár,el na forma clos artigos I 06 e 1 07 da Lei no I 4. I 3 3, de 2021 ;

2.2. O ccntratsdo não tcm clireito sulrjetivo à prorrogcção contratual.
2.3. Aprorrogação de contrato deverá ser promovicla mediante celebração de termo aditivo.

2.4. Nas eventuais pronogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amot tizaclos

ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados

como condição para a renovação
2,5. O contrato não poderá ser prorogado quando o contratado tiver sido penalizado nas

sanções de declaração cle inicloneidade ou impedimento de licitar e contratar com pocler

púrblico, observaclas as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA MODELOS DE
CONTRATUAIS (art,92,IV,V[ e XVI[)

EXECUÇÃO E GESTÃO

PREËËiTURÅ äË Al"{tNTÅÞÀ
Av, {ìefie rcrl ,liipi* dos $<rnrers, 1353, Ctt'rlr* i CEp;ti2.r¿o-fl00 I cNp,t; 06,fjs?.449/Çünl..Sl. I *ÇF: üô.920,?2Û'$

Ëonc: (Ê8) I 9Ël¿)3-:j,12;3 | [-mcil: tûvürnÕlÍlori#ntudn.ce-9r:r.br

ñ
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3.r. MoDDLo DE nxncuçÃo Do oBJETo:
3.1.1. O prazo de execução do objeto contratusl até 12 (dozc) meses, contado a parfir do

recebimento dâ primeira ordem de serviço ou instrumento equivalente.

3 . I . I . O prazo de exeoução podená ser prorogado, nos termos da Lei n' 1.4.133/2021 ..

3.2. Condições de cxecução:

3.2.1.O regime de execução contratual, o rnodelo de gestão, assim como os prazos e condições

de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência,

anexo ao edital.

3.3. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
3.3.1. O contrato cleverá ser cxecutado fiellnente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençaclas e as normas da Lei no 14. I 3312021 , e cada parte responderá pelas cottsequências de

srn inexecução total ou parcial.

3.3.2.8m caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será pronogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
3.3.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem elctrônica
para esse fim.
3.3.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumþridas de imediato,
3.3.5, Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidacle poderá

convocar o representante da empres& contlatada para reuniõo inicial para apresentação clo

plano de fìscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, clos

mecanismos de fiscalização, das estratégias p¿rc cxecução do objeto, do plano complementar
de execução do contratado, quando houver, do rnétodo dc oferição dos rcsultados e das snnções

aplic.{veis, dentre outros.
3.3.6. A execuçõo do contrato deverá ser àcompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos suhstitutos nos termos da aft. ll7 dalei no 14J3312021.
3.3.7. O fîscãl técnico do contrato aconrpanhará a exccução do contrato, pata que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de moclo a assegtrar os mclltorcs
resultados para a Administração.
3.3.7 .1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento clo contrato todas

as ocorrêrrcias relacionadas à execução do contrato, com a clescrição do que for necessário

para $ regll,larizaçäo das faltas ou dos defeitos observados nos termos da art. 117 dt Lei n"

14j332021.
3,3.7 .2.Identificacla qualquer inexaticlão ou ilregularidacle, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, detenninando prazo para c conrção.
3.3,7 ,3. O frscal técnico do contrato informlrír ao gcstor clo contato, em tempo hábil, a situaçãc

que demauclar decisão ou acloção de medidas que ultrepassom sua competência, para tlue aclote

as lnedidas necessárias e saneadoras; se for o caso.

3.3.7.4 No caso cle ocorrências que possam inviabilizar a exccução clo contrato nas datas

aprazadas, o fiscaltéenico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

3.3.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, etn tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tentpestiva rcnovação ou à
prorrogação contratual.
3.3.7.6, O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, dc

todas as ocorrências relacionadas à execução do conhato e as meclidas adotadas, informando,
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua ccmpetência.

3.3.8. O gestor clo contrato coordenará a atuaiização do processo clc acompanhatrenlo e

PRËFgITURÁ ÞE ÂMüNTÄÐ,À
År,,{ienr+rnlÁlipi*<l<>s$cnÍos, 1.$$3.C¡¡nrr* lCgp;OZ.*¿0.fi00 lcNpJ;û{î.$8r..44g/fii¡nr^$; lflüË; ü$.92Û.?20^

É"onø: {88) I g$Õ3"3423 | [.-rncril: gcverncúïomcrntodo.ce.gov.br
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fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico cle

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem cle serviço, do registro de ocorrências, das

alteragões e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fius de atendimento da flrnalidade da

administração.
3.3.8.1. O gestor do contrato ccompanhará a manutenção das conclições de habilitaçõo do

contratado, para fins de entpenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstent
o fluxo nornlal da liquidação c do pagamento do dcspesr no rclatório de riscos'eventuais.
3.3.8.2. O gestordo contrato emitirá do.cumento comprobalório da avaliaçõo,realizade pglos

liscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assufiridas pelo

contratado, com menção ilo seu desempenho rra execução contratual, baseado nos inclicadores

objetivamente defrnidos e aferidos, c a cventuais penalidades aplicadas, clevendo constar do

cadastro de atesto de cumprirnento de obrigações.
3.3.8.3. O gestor clo contrato tomará providências paro a formalização de processo

administrativo cle responsabilização para fins de aplicagão de sanções, a ser concluzido pela

comissão cle que trata o art. 158 da Lei no 14.13312021,. ou pelo agente ou pelo setor com

competência parctal, conforme o caso.

3,3.9. O gestor do contrato deverá elaborará. relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenhamjustificado a contratação e eventuais condutas a serem

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
3.3.10, O frscal administrativo do contrato comurricará ao gcstor clo contrato, em tempo hábil,
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovaçã<l ou
prorogação contratual.
3.3.11. O gestor do contrato devcrá elaborará relatório final oom informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justifrcado a cortt'ratação e eventuais coudutas ¿t serem

adotadas para o oprimoramento das atividades da Administração.

4. CLÁUSULAQUARTA-SUBCONTRATAçÃO :

4. L Não será admitida a subcontratação; :

5. CLÁUSULA QUINTA - PRBçO (arl, p2J) ,

5,1. O valor total da contratação é de R$.......... ( )
5.2. No valor acima cstão incluídas toclas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscois e comerciais incidentes, e outros necessários ao

cumprimento integral clo objeto da confrataçlo.

6. CLÁUSULA SBXTA - PAGAMÐNTO Gr! iå-V c VÐ
6.1. A aferiçõo da execução contratual para lÌns dc pagarnento coltsider¡irá os seguintes

critérios:

a) a nota frscal fattrra seruiço - NFFS deverá estar acompanhadâ do relatório dc execução dos

serviços devidamente atestado pelá uniclade contratante, referente eo mês clo fatut'amettto,

clevidamente assinados pelas partes

6.1.1. As notas frscais de serviços ou faturas serão cucamilrhadas para a Unidade do

CON'IRATANTE:

6,I . I .1 . A adninistração da Unidade adotará providôncias junto ac fiscal do contrirlo, visando

a ateslação da execução do serviço.

(
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6.1.1..2. O fiscal clo contrato rcgistrará, uas notas fiscais de serviço ou fatura, as ocorrôncias

que importem em glosa de valores, inicando o motivo e o valor a ser glosado, devendo observar

as condições ajusladas.

6. I . I .3. As notas fiscais de serviço ou faturas, depois de atestad.as, det erão ser clevolviclas pcla

Secretaria cle , no prazo cle 2 (clois) dias úteis,

contado do recebimento do documento.

6.2. Recebimento clo serviço

6.2.1. os servicos serao receuidosrPRovlsORAMËNtu. ilo prazò cle 03 (hês) diirs. pelqs

fiscais técnico e adrninistrativo. rnedionte relolLtîielle- eðccuç.ão dos serviços cle fonla.
detalha<la. quando verificado o cumprimento dap exigências cle caráter técnicq e administrativo
nos termos clo art. 140.I. a. da Lei no 14.133/2021. ,

6.2,1.1. O prazo da disposição acima scrá contado clo recebimento de comunicação de

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem

a parcela do mês a ser paga.

6.2.1.2. O fiscal técnico do contrato rcalizaúto recebimenlo provisório do objeto do contrato

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento clas exigências de caráter técnico.

6.2.I.3. O f,rscal administrativo do contrato realizaút o recebimento provisório do objeto do

conhato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caúfiet

administrativo.
6.2.1.4, O frscal setorial do contrato, quando for o caso, realizaúto recebimento provisór'io sob

o ponto de vista técnico e administrativo.
6.2.2, O contratado fica obrigadg a reparar, corrigir, remover, reconstruil ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, rlefeitos ott iltcorreções

resultantes da execnção ou materiais empregrdos, catrendo àfiscalização uão atestar a última

e/ou única medição de serviços até quc sejam sanadas todas as eventuais pendências qr¡e

possanr vir a ser apoutadas no Recebimento Provisório,
6.2.2.1. A fiscalização não.efetuará o ateste da,Úrltima e/ou Írnica medição de serviços até quc

sejam sanadas todas as oventuais pendências que vlr o ser apontadas no Recebimento

Provisório nos termos do
6.2.2.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacorclo com as

especificações constantes neste Tormo de Referência c na proposta, sern prejuízo cla aplicação

das penalidades.
6.2.3. Quando a fiscalização for excrcida por utrr íurico servidor, o Ternto Detalhado deverá

conter o registro, a análise e a conchlsão acercÍr das ocorrêllcias na cxecuçño do contrato, eltt

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais clocumcntos que julgal necessários,

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
6.2.4. Os serviços serõo recebiclos DEþ'INITIVAIýIENTE no prazo de 05 (cinco) dias, contados

do recebimento provisório, por servidor ou comissão designarla pela autoriclade coml:etente,

após a verificação da qualiclade c qunntidade do serviço e consequente aceitação mediante

termo detalhado, obedecendo os segttintes procedimentos:

6,2.4.1. Emitir docurnento cornprobatório-C:r avaliação rcalizada pelos fiscais téctrico,

aclministrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assunridas pelo

contrataclo, com menção ao seu desempenho na execttção contratual, baseado cm ittdicadores

objetivamente definidos.e af'eridos, e a eventuais penalidades aplicadas, dcvendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.

6.2.4.2. Realizar a análise dos relatórios e 'cle toda a documentação apresentada pela

fiscalização c, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagatnento da clespesa,

indicar as clár¡sulas contratuais pcrtinentes, solicitanclo à contt:atlcla, por escrito, as respectivas

correções;
6.2.4.3. Emitir 'r'errno circunstanci;:r:r:iffii:_ï;:.*,nento çlelÌnitivo dos serr

,.Iv, (iennrnl.Àlipii¡ do* $cnr¿>s, Ì3S3, Cçrilro Í Cgp;*iZ.3oO "000 i CNpJ; 0{î.$B*.449/0Õflt gl l. íì$Ë: $$.92Û 220"6

f :bne: (ti B) 9 I ç]ll3 " :J 42it I t" - n çil: Sovsnìt'fðq¡rrÕntudn.cø' gnv-br

;ì=i:l;ìî

ú



üsvâ|tHt MU¡¡l€lpÀL
prestados, com bass nos relatóribs e documentações apresentadas; e'
6.2.4.4. Comunicar a empresa pala qqe emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor mcnsal

exato.
6.2.4.5. Enviar a docurnentação pertinente no setor de contratos paru a formalização clos

procedimentos de liquidação e pagamento, no vãlor dimensionado pela fiscalização e gestão.

6.2.5. No caso cle controvérsia sobre a cxecução do objeto, qnanto à climensão, qualidade c
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 daLei no 14.13312021, coluunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçño do

objeto, para efeito de liquiCação c pagamento.

O,ã.0, Ñenhum pra2o cle recebimenio ocorrerá enquento ¡lertdente a solução, pelo còntrataclo,

de inconsistências verificadas na execuçãc do objeto ou no instrumento cle cobrança.

6.2.7 .O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela soliclez

e pela segurança do serviço nem a responsabiliciade ético-profissional pela perfeita cxecução

do contrato.
6.2.8. Liquitlação
6.2.8.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança gquivalertte, correrô o prazo de 05

(cinco) dias írteis para fins de liquiclação, na formc clesta seção, prorrogáveis por igual pcríodo'

6.2.8.L.1. O prazo de que trata o itern anterior será recluzido à metade, mantenclo-se a

possibiliclade cle prorrogação, no caso de contratações decorentes de despesas cujos valores

não ultrapassem o limite de que trata o.i¡:-c-is"q""l-l*d--o*afl"Zå"ú1"çin1.1"4","!"3-3"129"2-l-.

6.2,8.2. Para fins dq liquidação, o setor competente cleveró vcrifìcar se a nota fiscal ou fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais colno:

a) o prazo de validade;
b) a data da ernissão;
c) os dados do contrato e do órgão cotttratante;
d) o períoclo tespectivo de execução do confrato;

e) o valor a pagar;.e de seus créditos. :

6.2.8.8. Persistindo a irregularidade, o contratantc deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegttradil ao

contratado a ampla defesa.

6.?.8.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pûgamentos serão realizados nonnalmente,

até que se <Jecida pela rescisão clo coutrato, caso o contrataclo não regularize suÍÌ situação junto

ao Sistema cle Cadastro de Fornececlores e após junto ao cadaslral unificado disponír'el no

Portal Nacional de Corttratações Públicas (PNCP) após a sua integralização.

6,2.9. P rnzo de pagatnento :

6.2.9.1. O pagamento será efetuadoto prazo cle até l0 (dez) dias itteis, oontados tla finalizoção

da liquidação da despesa.
6.2.9.2.No caso de atraso pelo contretante, os valores devidos ao contratado serão atualizaclos

monetariamente entre o termo final do prozo de pagamento eté ir data de stta efetiva reaiização,

mediante aplicação clo índice IGP-M/FGV de correção monetítria.

6.2,10, Forma de pagamento:

6,2.10.1. O pagamento será realizado rnediantc crédito em conta corrente do contrataclo, a ser

indicado pelo mesmo
6.2.10.2. Será considendadata do pagamento o dia em que constar como emitida a ordeln

bancária para pagamento.
6.2.10;3. Quun¿õ do pagamento, será efetuada a retenção tributaria prcvista na legislâção

aplicár,el.
6'.2.10.4.lndependentemente do percentual cle tributó insericlo na planilha, quando houver,

serão reticlos na fonfe, quaudo da realização <lo pagamettto, os perccntuais estabelepidos na

legislação vigente.

Amontada
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6.2.11. O contratado regularmente optante pelo Sirnples Naciottal, nos termo da Lei

ÇgtffplgUfçlflal n" 123-Q00Á, não sofrerá a retenção tributária quanto aos intpostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que fazjus ao tratamento

tlibutário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7. cLÁusuLA sÉTIMA - REAJUSTI (s{-q2,-Ð
7. L Os preços inicialmente contratados são fixos c ineajustáveis no prazode um ano contado

da data do orçamento estimado , .

7.2. Após o interregno de um ano, s independenternente dc pedido do contratado,os pl'eços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratanle, do índice IGP-lvf/FGV OU

IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluíclas após a ocorrência tia

anualidade.
7.3,Nos reajustes subsequentes ao prirneiro, o intemegno tnínitno de um anoserácontaclo

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não diïulgação.do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante

pagaftt ao contratado a importância calculada pela última variação coultecida, liquiclando a
diferença corespondente tão logo seja(m) divulgado(s)o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições frnais, o(s) índice(s) utilizaclo(s) para reajuste será(ão),obrigatoriantente,

o(s) definitivo(s).
7,6. Caso o(s) índice(s) estabeleciclo(s) para renjustamento venha(m) a ser extinto(s) ou dc

qualquer forma não possa(m) rnais ser utilizado(s), será(ão) aclotado(s), em substituiçiro, o(s)

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislaçõo cntão em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as paftes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo,
7.8, O.reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OTTAVA - OBRrG^ÇOES DO CON'IRÄTANTE (art.92,X,XI c XIÐ
8.1 - São obrigações cla CONTRA'|ANTE:
L l.2 - Exigir o cumprimcnto de todas as obrigações assumiclas pelo Contratado, de acordo

conr o contrato e seus anexos;

Ll.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1 .4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, clefeitos ou inconeções verilicadas no

objeto fornecido, para que seja por cle substituído, reparaclo ou corrigido,lo total ott cm paf'e,

às suas cxpensas;
8.1 .5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cuntprimento dcs obrigações pelo

Contratado;
8.1.6. Comunicar il empresa para ernissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito dc liquidação e pagalnento, qtmnclo,lrouver

co¡trovérsia sobre a execução do objeto, quanto.-à ditnensõo, qualidade e quontidade,

conforme o art. 143 da Leino 14.133, de202l;
8.1.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente à execução do objeto, rro

prazo, forma e conclições estabclecidos no presente Contrato e no Termo cle Referôncia;

8.1.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.9. Cie¡tificar a Asscssoria Jurídica/Procuradoria para adoção das medidas cabíveis quando

do descumprimento de obrigações pelo Contrataclo;

8.1.I 0 Explicitamente emitir decisão sobrc todas as solicitações e reclamações relacionaclas à

execução do presente Contrato, ressalvaclos os requerimentos tnanifestamente itnperliuentes,

meramente protelatórios ou cle nenhunt intercsse'para a boa execução do ajuste. :

PRËFËITURÁ DË AMONTADÀ
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8.1.1 l. A Administração teiâ o prazo de 120 (cento e vinte) dias conidos, a contar d¿ data dó
protocolo clo requerimento para decidir, aclmitida a prorrogação motivada, por igual período,
conforme Artigo 108 do Decreto Municipsl I 14 cle 08 de janeiro de2024.
8.1.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias corridos.
L1,13. Notificaros emitentes das garantias quanto ao início de processo adnlinistrativo par¿r

apuração de descumpriinento cle cláusulas contrstuais
8.l.14Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração clo projeto pclo Contratante,
no caso do art.93, $2:, claLei n9 f4.133, de2021.
8.l.i5A Adminiitração não responderá por quaisquer compremissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.
9. CLAUSULA NONA - OBRIGAÇOES DO CONTRATADO @
XVII)
9.1.O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorentes da boa e

perfeita execução do objeto; observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das

previstas no termo de referência; :

9.2.Manter preposto aceito pelaAdministração no local ou do serviço paru representá-lo na

execução do contrato.
9.3.4 indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pclo órgño ou
enticlade, desde que devidamente justificada, devendo a enrpresa designar outro para o
excrcício da atividacle
9.4.Atcnder às determinações regulares erniticlas pelo frscal do contrato ou autoridade superior
(aft, l37,II) e prestar todo esclarecimento ou infonttação por eles solicitados;
9.5Alocar os elnpregados necessários ao perfèito cumprimento das cláusulas deste contmto,

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os ntateriais, equipantentos,

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia dcveräo atender

às recomendações de boa técnica e a legislação de regôncia;
9.6.Rcparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas cxpensas, no total ou em parte,

no prazo frxado pelo frscal <1o contrato, os sen'iços nos quais se verificarem vícios, defeitos

ou incorreções resultantes da execução ott dos materiais empregados;
g.T.Responstbilizar-se pelos vícios e danos clecorrentes cla execução do objeto, dc acordo com

o Código de Defèsa do Consurnidor (Lei no 8.078, dc 1990), bem como por todo e qunlquer

dano causado àAclministração ou terceiros, não reduzindo essa rcsponsabilidade afiscalização
ou o acontpanhamento da cxecução contrattnl pelo Contratante, que ficatá atttcrizado a

descontar dos pagamentos deviclos ou da garnntia, caso exigida no edital, o valor
corrcspondente aos clanos sofridos;
9.8.Não cohtretar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente enr linhir
reta, colateral ou por afuridacle, até o terceiro grau, cle dirigente do contratante ou do fiscal ou

gestor-do contrato, nos termos do artigo'48, parágrafo ítnico, da Lei no 14.133, clc 2027;

9.9.Quanclo não for possível a verificação da regularidade uo Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAR o contratado deverá entregar ao setor responsável pelc fiscalizaçã'o do

contrato, até. o dia trilrtl do rnês seguinte ao cla prestação dos scrviços,, os seguintes

docunrentos: ) A comprovação de REGULARIDADE pâra com aFazendaFederal deverá ser

feita atrar,és da Certiclão de.REGULAIU-DADE de Débitos relativos a Créditos Tributários

Feclerais e ò Dívida Ativa da União, emitidas pela Receita Federal do Brasil na fcrma cla

Portaria Conjunta RFB/PGFN no i.751, de 2 àe outubro de 2014; b) A comproveção cle

REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do dolnicílio ou sede

equivalente,.na forma da lei; c) A comprovação de REGULARIDADE
do licitante, ou outra

com a Fazcnda
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Municipal do donricílio ou sede do licitante, ou outra equi'ralehte, na forma da lei. d) Prova
de situação regular perante o Fundo de Garantia por"Icmpo de Serviço - FGTS, através cle

Certiticado de Regularidade - CRF; e) Prova de inexistência cle débitos inatlimpliclos perante

a Justiça do Trabalho, mecliante a apresentação di certidão de regularidade, nos termos clo

Título VII-A dâ Consolidação das Leis do Tiabalho, aprovacla pelo Decreto-Lei no 5.452, de

1o cle maio de 1943," (NR), confonne Lei l2.440l2}lt de 07 de julho de 201 i;
9.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte c quatro) horAs, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se velifiquc no local dos serviços
9.l.lPrestar foclo esclarecimento ou. informação solicitade pelo Contrntante ou pol segs

prepostos, garantinclo-lhes o accsso, a qualquei tempo, ao local clos trabalhos, betn coìno aos

documentos relativos à execução do empreendimento.
9.l2.Conduzir os trabalhos com estrita observância às nonnas da legislação pertinentc,

cumprindo as determinações dos Pocleres Públiccs, matrtendo sempre limpo o local clos

serviços e nas melltores condições de segurança, ltigiene e disciplina,
9,13,Submeter previamente, por escrito, ao Contratantc, paro análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam ârs espec:ifieações do memorial clescritivo otl
inslrumento congênere.
9.14.Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores <le quatorze anos, nern permitir autilização do trabaiho
dc menor dc dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.l5.Manter clurante toda a vigência clo contrato, em competibiliclade com as obrigações

assumi<las, todas as condições exigidas para hdlilitação na licitação;
9.l6.Cumprir, durante todo o período de execução do contrcto, a reservÍÌ cle cargos prcvista
ern lei para pessoa com deficiência, para reabilitsdo da Previdência Social ou pnre aprcucliz,

ben como as reservas de cargos previstas na legislação (afi. I l6);
g.lTCornprovar a reserva Ce cargos a que se.refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as ret'ericlas vagas (art.

I 16, parágrafo írnico);
9.1B.Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em dccorrência do cuntprimento Co

contrato;
9.19.Arcar com o ônus decon'cnte de eventual equívoco no dimettsionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros c incertos, devendo complementá=los, caso o previsto inicialmelrte em su¿l ploposta

nõo seja satisfatório para o atenclimento clo objeto da contratação, exceto quattdc ocofl'er

algum dos eventos arrolados-no art. l24,ll, cl, tlo Lei no 14.133, de2021;
9.20.Cumprir; alérn dos postulados legais vigentes Cc ânrbito fecleral, cstadual ou municipal,

as norrnas de segurança do Contratante;
g.2lSubmeter pieviamente, por escrito, ao contratante, para análise e apt'ovaçõo, quaisquer

mudanças nos 
-métoclos 

executivos que fui:rm às espeoificações do memorial descritivo otl

instrurnento congônere.
9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

co4dição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizaçño do trabalho

do menor de dezoito anos em trabelho noturno, perigoso ou insalubre.

10. cl,Áusur,A DÉCIMA- oBRrcAÇoEs I'ERTINEI\TES À LGPD
10.1. As partes do'erão cumprir a Lei no 13.709. de 14 cle agosto de 2018 (LGPD), quanto a

toclos os clatlos pessoais a que tenhanl ocesso cm razão do ceftame otl do conlrato

administrativo que eventualmcnte venha a ser firntado,a.partir cla apresentação da pro¡ostn

no procedimcnto clc contratoçlio, inclepenclcntemente de cleclaração ou clc eceitlção exprcsss'

11. cLÁusuLA DÉCIMA PRIMETRA. - GAllANrlA ÐE IIXECUÇÃO @¡11-2?JËII)b'\PËËËËITUPÂ. ÞE ÂMüNTÁÞÀ
Äv {i*:*,nrÁripi*<ios$<,,,,os,}3$¿;å#ffi_iïïfil;f;*lj_:lg::::îfljíïïll -r rrcc;',,0,i t'2a22ú ô
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I 1.1 Não lraverá exigência de garantia contratual.

rz. cr,Áusur¿ rÉcrnta sEcuNDA rnrn¡çons E s.txÇons
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XW)
12,1. lrüa forma prevista no item l I do Edital

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTÌNÇÃO CONTRATUAL (ATT 92,
xl)q
l3,l . O contrato será extinto quondo vcncido o pl?zo ne le estipulado, indepc'ndentemente de 

.

terem sido cumpriclas ou não as obrigações de ambas as partes contrue¡rtes, 
'

13.2.O contrato poderó scrextinto ãntcs do pmzo nele flrxado, sem ônus parao contratante,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários paraSua contilruidade ou qttando

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data do aniversário do confiato, desde

que haja a notifrcação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois)
lneses de antecedência desse dia.
13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocora com

menos de 2 (dois) meses da data cle aniversário, a extinçõo contratual oconerá após 2 (dois)
meses da data cla comunicação.
13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipulaclas, ou antes

do prazo nelc fixaclo, por algurn dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14. i33l21 , bem

como amigavelmente, asseguraclos o contraditório e a ampla clefesa.

13.6. Nesta hipótese, aplicam-se tambérn os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.7. A alteração social ou a modificação da finalidacle ou da estrutura da ernpresa niïo

ensejará a extinção se nõo rcstringir sua capacida.de de conclttir o contrato.

13.7 .1 . Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizaclo

termo ad!tivo para alteração subjetiva,
13.8. O tcrmo de extinção; sempre que possível, será precedido:

13.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13,8.2. Relação dos pagantentos já efetuados e ainda devidos;
13.8.3. Indenizações e multas.
13.9. A extinção do contrato nõo configura óbice paro o reconhecimento do clesçquilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em qlle será concedida indenização por mcio de termo

indenizatório (art. 131. caput; cla Lei n." 14,131ì. de 2021).

13.10. O contrato poderá ser extirrto caso se constate que o contratado ntsntém r'ínculo clc

natureza técnica, còrnercial, econômica, financeira, tr¿balhista ou civil com dirigente do órgão

ou entidade contratante ou com agente púrblico que tenha clesempenhado função na licilação
ou atuenr fiscalização ou na gestão do contlato, ou que deles scja côqitrge, cotnpanlteiro ou

parente em linha reta, colateral ou por afiniciacle, atéo terceiro grau (art. 14, inciso [V, da Lei

n.o 14.133, cle 2021).
':

14. cLÁusuLA DÉcrMA QUARTA - DorAçÃo onÇ¿.MENrÁRrA (e&j2'14Ð
14,1. As despesas decorentes da'presente contratação serõo oneradas a seguinte dotação

orçamentária clo programa para o r¡xercício de 2025 esubseqttente:

ls. cLÁusuLA r)úcrMÁ, QUrNTÄ-DOS CASOS OMISSOS (ert.gLJJ!.
15.1. Os casos omissos seião decidicios pelo contratante, segttnclo as tlispos-ições

, PRãTçITURA DE ÅMüN'iÅÞÅ
.Av. Sûr:i:rnl .Alipi*. <ioç $<rnros, 13$3, Conir* . I Crp,$2.s40"0Û0. | üNËJ; 0{i.s8r.443/0ür}1..9t I *ÇË: Û{i.f)11Û ?20"{ì

;.j:,r,ìrnù; ;'iri::';,!¡jr5Ei
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Lei no 14.133, de 202I, e demais llormas federais aplicáveis c, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei no 8.078. de 1990 - Cócligo de Defesa do Consumidor --o normas

e princípios gerais dos contratos.
to. clÁusÚu, uÉcrMA sExrA - ALTERAçOES
I6.L Eventuais alterações contratuais reger-se-õo pela disciplina clos arts. I24 e seguintes cla

T.ei rro 14 I11 ãe).O)1

16.2, O contratado é obrigado a aceitar, nas mesnas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se ftzeretn necessários,até o limite de25% (vinte e cinco por cento) do valor

"ii:iiiiiÍli;iffiiih 
deverdo ser promovirras mediante cerebraçäo de re,no adirivo,

submetido à prévia aprovação daconsultoria jurídica do contratante, salvo nos casos <le

justilrcada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do

aditivo deverá ocoffer no prazo máximo cle I (um) mês(art. 132 da Lei no 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteraçño rlo contrato ¡rodem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aclitivo, na formc clo art. 136 da I-,ein" l4:133. de

202t.
r z=:clÁu suLA D É c rMA s ÉTIMA - puBLI cAçÃo
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma previstano art.94 CaLei 14.133. de 2021, bem

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao aft. 91, caput, da Lei n,o [4,133,
de2021,e ao art. 8". $2o" da Lei n. 12.527. dc 2011.

13. CLÁUSULA DÉCIMA OTTAVA- FORO (arL i¿-$1")
18.1. As partes'elegem o Foro de Amcntada, Estado do Ceará, para dirimir qtnlquer conflito
ou litígio desta relação contratupl celebrado entre as partes, com renúncia cxpressa a qualquer

outro mais privilegiarlo que seja, confonnc a4.92. $.1o. cla Leino 14.13312.1.

19. DA DESTGNAÇÃO OO FrCAL DE CONTRATO:
19.1. Fica designado nos termos da Lei rf 14.i3312021 e Decreto Municipal No 1 i 4 de janeiro

de2025, o Sr(a) para exercer as funções atribuidas a ele confonnc o art.

23 <lo decreto no 1 14121,

Amontacla -CE, de dc2025

CPF CPF

FREFËITURÂ DË ÂMü}¡TÀOÀ
Àv, S*n'¡rat Âtipi$ (to$ $<¡rirö1i, Ì3$3, Cenrro i CËprSZ.tt¿0"0û0 i CNpJ;06.$8?.449/(iÕü1"$Ì å Cül'; U$.9?Û'?20-S

F"onc: ({i13) I S$ü3 "34?t | [-m{¡il: {ov*rntlflomontadn.eo.gov'br
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ANEXO r AO CONTRATO - ESPECrFrC.l,çao DOS SRRVrçOS

PROCESSO:

CONTRATO N"

EMPRDSA:

CNFJ:

ENDEREÇO:

Pn[FIITURA ÞË ÀîÝ{t}NîÂAA
Âv.Gen*r*t Âtipì*{tÒsSonrôlr, 13S3.Cr.:nrro lCHp;$?.$40"C00 1ÇNPJ:0fi.li81,d49l0$CI1-gi lCûË: 0$.920'?20-ô

l"rnc (&8) I S$03-34?3 I !l-m*il: governol&omontudn.cc.gciv.br
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ANEXO V.

TERMo on ¡unsÃo Ao sIsrEMA DE coNconnÊNcIn rr,nrnôNrcA DA
BLL - BOLSA DE LICITAçOES DO BRASIL

1. lot rneio clo presente Termo, o Licitantc acima qualificado Inanifesta stla adesão ao

Regirlamento do Sisterna cle CONCORnÉi'lCle Eletrônica tJa BLL - Bolsn de Licitaçõcs cio

Brasil do qual cleclara ter pleno conheclmenl'o, cnt confonniclade corir as disposiçõcs qlle

seg¡em.

2. Sño responsabilidades do Licitante:

i. Tomar conhecimento de, e cumprir toclos os clispositivos coustantes rfos eclitais cie ncgócios

dos quais venha a participar;

ii. Obsen,sre cumprir a regulariclade fiscal, apresentanclo a docitmentação exigiJa nos c<!itais

para fins cle habilitaçíio nas licitações em que for venceclor;

{,r¡þ ffi

ñ
ËRãFS|TURil Dg ÀMONlÀåÀ

Av. $Qn*rnt /rlì¡ri;¡ dos $orrros, 1.3s3, conf.rç i cnp,*z.940"00Û I ÇNPJ; üü.tts*,44ålüÛü1."9Ì { csF; 0$.9?Û'?29'ô
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uê

(,

Naturcza do Licitantc @essoa Física ou Jur'ídica)

Razão Social:

Ramo de Atividade

Endereço:

Bairro:Complemento:

UF:Cidade:

CNPJCEP

Inscrição Estaclual:Telefone Comercial:

RGReprcsentante Legal:

CPF:E-mail:

Telefone Celular:

WhatsApp:

Rcs¡rl Financeiro

TciefonoE-rnail Financeiro:

E-mail para infonnativo cle edital

It4E/ìlPl': ( ) SIM ( )Não
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iii. Obsewar a'legislagõo þertinente, bem corno c clisposto no Esta"tut"o Socinl c 'nas clemais

normas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, clos qucis declara

tcr pleno conhecimento;

iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações

v. Pagar as taxas pela utilização do Sisterna Eletrônico cle Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilizaçõo <lo sistema elehônico de negociação irnplica c'
: pagamento dé taxas dc utilização, crÍhfôrme preÝisto nolÂ¡exo;IÏtlclô Regulamcnto do Sistemo

Eletrônico cle Licitoções cla BLL - llolsa de Licitações do Brasil.

4. O Licitante autorizaaBLL- Bolsa dc t-icitrções do Brcsil a expedil boleto cle cobrcnça

bancária referente às taxas de utilização óro- referirlas, nos prazos e condições dsfinidos no

Anexo III do Regulamento Sistema Elctrô¡¡ico de LicitaçSgs da BLL - Bolsa de Liciteções do

'h

:{ilH

Brasil. ' ', i.....'.,' , ',],

5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ner rescindido, a qualquer tem¡ro,

pelo Licitantq, r.nediante eornrmicação expressa, sern prejuízo d4s responsabilidades assunticlas

clurante o pÍ'àzo cle vigência ou decorentes de negócios realizarJo e/ou em andamento.

O Licitante ossume a responsabiliclacle dc prgamento clos valores clevidos até a clatt da últirna

utilização do Sistema, e/ou até a conclusão clos negócios cnt anclamento. Responsabilizarrcio-

se pelas informações prestadas neste Termo, notadamettte as inforntações cle caclastro,

alterações conûatuais e/or¡ de usuários clc.sistema, dovcndo; ainda, infomlar ¿r Ill-L - Boisa tle

Lici,tações do Brasil qualquer rnudartça ocorida. :

Local e datr:

(Assinaturas cutorizadas com firma reconhecida em cartório por verCadeiro)

PÊËTËITURA Df, AMONTÂI}À
r\v, cierr*rnl Âhpia dos scrnros, 13$iì. *oûrro i Clip,ö2.ti4O,000 I üNpJ; tÌü.$8*.44{¡/(}ü01-gl I üÇÈ; ü$.Ùi'ÌÔ 22Û-6

Fcne: (Ê*) 0 9Sü3-?423 | li-mail: gcvstnr:fálorncnt<rdcr.ce.g*v"br
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.ANEXO V.l

ANExo Ao rEIrMo DE ¡,unsÃo Ao sIsrEM¿, nrnrnôNrco DE LrclT^çons
DA BLL ROLSA DtrLrCITAÇOnS DO BR SIL
mucnÇÃo DE usuÁnro Do srsrDMA

E-mail

O Licitante reconhece que:

l. A Se¡ha e a Chave Bletrônica de identifîcação do usuário p&ra acesso ao sistelna são clc

uso excl¡siÝo cle seu titular, não cabenclo à IlLi, - Bolsr do Licitações clc Brasil nclrhdnta

responsabilidacle por eventuais danos ou ¡rrejrrízos clecorrentes cle seu uso i¡rdevido;

ñ
PåËPgIIURÂ üËÅMüNTÀþÀ

Av,G*nr:rnlÂlipio<lt>s$<rnt¡>s,Ì353,ten*o |*ËP;ô2.{}40"t)0ü I*NFJ;û6.$B?,449/0û0f'gf I*üF:tlii.920?2ü"li
Ëonø: (88) I 0S03-34?3 | f-nrc¡il: 6¡ov*rntilsurnontudrr.c*.gov"br

Razão Social do Licitante:

CNPJ/CPF:

Operadores

I Nome:

CPF Fungño:

Celular:Telefone:

E¡nailFax:

WhatsApp

2 Nomc

Funçiro:CPF

Celular:Telefone:

E¡nailFax:

WhatsApp

J Nome:

Função:CPF:

Celular:Telefonc

Fax

W!ratsApp
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II. O cancelamento de Senha ou do Chave Eletrônica poderá ser.feito pel¿ BLL . Bolst de "
Licitações do Brasil, mediante solicitagão escrita de seu titular ou clo Licitante;

III. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo cleverá ser

comunicada imediatamente à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário

bloqueio de acesso;

IV. O Licitante será responsável por toclas as propostas, lances dc preços e transações efotuadas

no sisterna, per sell usuário, por sua conta e. o¡dgqr, assumifrclo-oq como fl1mes e vercl.qdeiros;.

e o não pagamento das taxas ensejará a sua inclusiro no caclastro'de inadimplentes da Bi,L -
tsolsa cle Licitações do Brasil, uo Serviço Ce Pro{cção de Crédito e no SERASA c ao

automático cancelamento de sua Senha ot¡ de Cirnvc Eletrônica.

Local e clata:

(Assinaturas autorizadas com finna reconhecida em cartório por vercladeiro)

FRf F glTUËÁ ÞE Àt'{Õf",T¿lllÅ
Àv. (itr:+ri:l Alipin ¿os $<rnros. 1.3$3, C¿}nrr* I Câp,n?.9¿O-0ÛÛ i cl.lpJ; ûß.$¡Ì';.449/0(1ül."sl I ÇÇF: $$.920.?2û-{î

Ënn*r (fi8) I 9*03-34?â I [-moil: savçrnÕ{tilüffr3ìlteitier.ce y*v.br

ñ

¡rËffi.ffitr€ffi$+T#q$*H


